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Usina Batatais S/A Açúcar e Álcool
CNPJ 54.470.679/0001-01

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A safra 21/22 foi de superação para o setor sucroenergético, que teve alternância entre momentos positivos 
e negativos ao longo do ano. Do lado negativo, destacaram-se os fatores climáticos do estresse hídrico, as 
geadas subsequentes e a grande incidência de focos de incêndio em várias regiões. Tais efeitos, já antecipa-
dos e aguardados pelo mercado, foram evidenciados através do relatório de encerramento de safra, divulgado 
pela UNICA e com abrangência na região Centro-Sul. A moagem acumulada foi de 523,11 milhões de tone-
ladas, o que significou uma redução de 82,36 milhões de toneladas, ou 13,6% em relação a temporada ante-
rior. Com menos intensidade, mas também afetada, a qualidade da cana-de-açúcar foi menor, entregando 
142,88 Kg/ATR por tonelada, em comparação às 144,71 Kg/ATR da Safra 20/21. Somando esses os dois 
fatores, a disponibilidade total de ATR teve um recuo de 14,7%, que afetou diretamente a quantidade de 
açúcar e etanol produzidos. Do lado do açúcar a produção foi 16,64% menor, o que em números absolutos 
fica próximo a 4 milhões de toneladas. Já para o carburante a queda total foi de 9,3%, sendo que os quase 
20% reduzidos de hidratado foram compensados pelos 13% a mais de etanol anidro, mais demandados de-
vido a uma paridade final na bomba que chegou a superar os 80%. Do lado positivo destacaram-se os preços. 
O açúcar em R$/tonelada registrou as máximas históricas em termos nominais, tocando o nível de R$/ton 
2.500 no seu ponto mais alto, mas mesmo nas mínimas recuou para pouco abaixo de R$/ton 1.900. O retorno 
gradual de demanda acabou sendo fundamental para níveis remuneradores, visto que, mesmo com a recu-
peração das safras de importantes produtores asiáticos, a oferta manteve-se limitada. Os preços do etanol, 
concomitantemente, acabaram por atingir níveis também recordes, com negócios registrados nas usinas a 
um preço bruto de R$/L 4,60. Tais preços foram necessários para reduzir uma parcela da demanda e garantir 
a disponibilidade de produto durante toda a entressafra. Os prêmios para comercialização de etanol anidro 
mantiveram-se firmes em ordens de 15% sobre o hidratado. No mercado de Cbios, resultado do Programa 
Renovabio lançado pelo Ministério de Minas e Energia a fim de estimular a produção de biocombustíveis, a 
menor disponibilidade para atingimento das metas devido a produção menor trouxe os preços para níveis que 
superaram os R$ 100 por Cbio, também graças à adesão das distribuidoras em cumprir as metas de descar-
bonização. Apresentamos a seguir, a posição acumulada de moagem, produção, ATR e mix da safra 
2021/2022 na região centro-sul do Brasil, conforme divulgado pela Unica - Observatório de Cana:

Posição acumulada entre 1 de abril de 2021 e 31 de março de 2022
2020/2021 2021/2022 Variação % 

Moagem1 605,46 523,11 -13,60%
Açúcar1 38,47 32,06 -16,66%
Etanol Total2 30,38 27,55 -9,32%
	 Etanol Anidro2 9,69 10,91 12,59%
	 Etanol Hidratado2 20,69 16,64 -19,57%
ATR Total1 87,62 74,74 -14,70%
ATR por tonelada 144,71 142,88 -1,26%
mix açúcar (%) 46,07% 45,02% -0,5 p.p.
mix etanol (%) 53,93% 54,98% 0,5 p.p.
1 em milhões de toneladas; 2 em bilhões de litros; fonte: Unica. Aquisição - Central Energética Vale do Sa-
pucaí Ltda. (Cevasa): A Batatais (Controladora) adquiriu durante a safra 2021/2022 a totalidade das quotas 
da Centra Energética Vale do Sapucaí Ltda. (“Cevasa” ou “Controlada”), empresa do ramo sucroenergético 
localizada em Patrocínio Paulista - SP. A Cevasa teve a sua primeira safra em 1999 e com o passar dos anos, 
devido aos constantes investimentos em máquinas, equipamentos e em capital humano, cresceu em volumes 
de moagem e melhorou seus rendimentos operacionais, ganhando destaque também na cogeração de ener-
gia elétrica. Com a união das duas Empresas, o Grupo vem obtendo constante ganhos de escala e competi-
tividade, através do fortalecimento de suas operações e da troca de conhecimento e experiência entre os 
colaboradores. Como resultado, as novas metas traçadas no Grupo, trazem prosperidade às usinas, aos co-
laboradores, fornecedores e à comunidade em geral. A apresentação das informações deste relatório passa 
a incluir os dados da Cevasa a partir de 1º de agosto de 2021 (exceto quando indicado de outra forma), data 
da tomada de controle pela administração do Grupo. Dados operacionais: Com a aquisição da Cevasa, o 
Grupo passa a apresentar os saldos operacionais das usinas de forma Consolidada. A safra na Batatais 
perdurou de março a outubro, com uma redução na moagem em relação à safra anterior, impactada princi-
palmente pelos fatores climáticos do estresse hídrico, as geadas e a incidência de focos de incêndio nas 
áreas da Companhia. A moagem obtida na safra 21/22 foi de 3.477 mil toneladas. Na Cevasa, a safra iniciou-
se no mês de abril e encerrou-se em novembro, alcançando uma moagem de 2.133 mil toneladas, atingindo 
88% da previsão inicial. 
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Para a safra 2022/2023 a previsão de moagem das usinas é de estabilidade em relação à safra 21/22 e, 
portanto, mantendo-se abaixo dos últimos anos, no qual Batatais teve em média 4,2 milhões de toneladas, e 
a Cevasa cerca de 2,4 m tons. A expectativa é que a recuperação da moagem ocorra nas próximas duas 
safras, sendo de 6,5 m tons em 23/24 e de 7,0 m tons em 24/25. A produção em unidade equivalente segue 
de acordo com a moagem prevista para a safra 2022/2023, visto que o ATR e produtividade previstas perma-
necem próximas aos realizados na safra anterior.

Realizado safra 21/22 Previsão safra 22/23
Batatais Cevasa Consolidado Batatais Cevasa Consolidado

Moagem (mil ton) 3.477 2.133 5.610 3.500 2.100 5.600
Produção: Açúcar Bruto (mil toneladas) 213 164 377 221 166 386
	 Açúcar Branco (mil toneladas) 44 – 44 40 – 40
	 Etanol Anidro (mil m³) 48 32 80 45 66 111
	 Etanol Hidratado (mil m³) 81 43 124 81 1 82
	 Energia Elétrica (mil mwh) – 109 109 – 108 108
Sacas de açúcar equivalente (mil) 9.053 5.552 14.606 9.013 5.064 14.077
ATR campo (kg/ton) 133,68 131,08 132,69 134,07 132,02 133,30
Produtividade (ton/ha) 74,50 69,92 72,76 74,00 66,50 72,40
Mix açúcar 56,85% 58,93% 57,64% 57,83% 65,46% 60,57%
Considera dados da safra completa para Usina Cevasa
O mix de produção planejado para a safra 2022/2023 permanece mais açucareiro assim como na safra anterior.
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1 Considera volume Cevasa de Ago/21 até Mar/22

Dados financeiros: Efeitos CPC 06: O resultado da Companhia é impactado pelos efeitos do CPC 06, pelo 
registro de despesas de depreciação do direito de uso, e pelos juros sobre os passivos de arrendamento. 

Assim, apresentamos a seguir a Demonstrações do Resultado do Exercício sem os respectivos efeitos:
Demonstração do resultado do exercício - Consolidada

2022
Efeitos  

do CPC 06
2022 sem efeito  

do CPC 06
Receita líquida das vendas 1.188.750 – 1.188.750
Custo dos produtos vendidos (939.491) – (939.491)
	 Estorno dos gastos com parceria agrícola e arrendamento 162.438 162.438 –
	 Amortização do direito de uso (107.339) (107.339) –
Variação do valor justo do ativo biológico 3.113 – 3.113
Lucro bruto 307.471 55.099 252.372
Despesas com vendas/gerais/administrativas/outras 116.937 – 116.937
Lucro operacional 424.408 55.099 369.309
Despesas financeiras líquida (93.734) – (93.734)
Despesas financeiras IFRS 16 (48.615) (48.615) –
Variação cambial líquida 24.820 – 24.820
Derivativos (26.240) – (26.240)
Lucro antes do IR/CS 280.639 6.484 274.155
Imposto de renda e contribuição social (94.711) (2.204) (92.507)
Lucro líquido do exercício 185.928 4.280 181.648

EBITDA e EBITDA Ajustado Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Lucro líquido 185.928 185.928 75.038
(+) IR/CS 94.711 84.972 32.926
(+) Resultado financeiro 143.769 136.480 134.304
EBIT 424.408 407.380 242.268
(+) Depreciação e amortização 83.625 63.930 69.266
(+) Depreciação do CPC06 120.607 91.676 94.831
EBITDA Contábil 628.640 562.986 406.365
Margem EBITDA Contábil 94,3% 80,6% 59,7%
(–) Resultado de equivalência patrimonial – (22.851) –
(–) Custo com amortização de cana-de-açúcar (162.438) (139.343) (123.008)
(–) Valor justo dos ativos biológicos (3.113) (9.862) (31.106)
(+) Colheita do ativo biológico 148.531 134.186 116.924
(–) Efeito ganho por compra vantajosa (217.458) (217.458) –
EBITDA Ajustado 394.162 307.658 369.175
Margem EBITDA Ajustado 33,2% 37,7% 44,8%

Receita operacional Consolidado Controladora
Mercado interno 2022 2022 2021
	 Terceiros 781.218 575.372 556.375
	 Partes relacionadas – 13.634 –
Mercado externo: Terceiros 519.783 310.625 362.940

1.301.001 899.631 919.315
Impostos sobre vendas (112.251) (83.343) (94.687)
Receita líquida 1.188.750 816.288 824.628
Receita líquida por produto: Açúcar 583.875 375.235 446.592
	 Etanol 533.304 368.832 340.691
	 Cbios 15.304 12.170 6.191
	 Energia 12.102 – –
	 Outros 44.165 60.051 31.154

1.188.750 816.288 824.628
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Na safra atual, devido ao melhor preço, os etanóis representam 44,9% da receita líquida, onde na safra 
anterior foi de 31,3%. Houve uma redução no volume comercializado de açúcar, decorrente da mudança no 
preço do etanol, que neste ano está retornando uma margem de venda maior.

Resultado financeiro Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Resultado financeiro (Contábil) (143.769) (136.480) (134.304)
Resultado com instrumentos financeiros derivativos 26.240 26.240 22.182
Resultado financeiro - sem efeito de derivativos (117.529) (110.240) (112.122)
Variação cambial líquida (24.820) (27.839) 28.404
Despesas financeiras líquidas (142.349) (138.079) (83.718)
O resultado financeiro contábil da safra 2021/2022 apresentou um aumento de 7% de despesas em relação 
à safra anterior. A variação do resultado, reflete, principalmente, ao crescimento da dívida líquida em função 
do desembolso para aquisição de participações societárias e pelo aumento da taxa de juros no período. Com 
relação ao resultado de juros de arrendamento, o Grupo reconheceu despesas de juros sobre arrendamento 
e parceria agrícola, em decorrência aplicação da norma IFRS 16 - CPC 06(R2). A Batatais faz uso da 
Contabilidade de Hedge desde abril de 2016, quando passou a designar alguns instrumentos e tem, desde 
então, resultados acumulados no Patrimônio Líquido em Outros Resultados Abrangentes, os quais serão 
levados ao resultado somente quando da liquidação do objeto de hedge. A controlada Cevasa passou a fazer 
uso da contabilidade de hedge a partir de setembro de 2021. Os instrumentos não designados para a Hedge 
Accounting seguem tendo sua marcação a mercado, bem como sua liquidação, alocadas na demonstração 
do resultado do exercício, dentro do resultado financeiro.

Demonstração de resultado efeito caixa
Demonstrações do resultado de exercício - Consolidada

31/03/2022
Ajustes  

contábeis
Efeito  
caixa

31/03/2022  
ajustado

Receita líquida das vendas 1.188.750 – – 1.188.750
Custo dos produtos vendidos (906.667) – – (906.667)
Variação do valor justo do Ativo Biológico 3.113 (3.113) – –
	 Amortização do Ativo Biológico (32.824) 32.824 – –
	 Estorno dos gastos com Parceria Agrícola e 
		  Arrendamento IFRS 16 162.438 (162.438) (55.099) (55.099)
	 Depreciação do Direito de Uso IFRS 16 (107.339) 107.339 – –
Lucro bruto 307.471 (25.388) (55.099) 226.984
Despesas com Vendas/Gerais/Administrativas/Outras (100.078) – – (100.078)
	 Resultado por Compra Vantajosa 217.458 (217.458) – –
	 Valor justo dos Cbios (443) 443 – –
Lucro operacional 424.408 (242.403) (55.099) 126.906
Despesas financeiras líquida (94.206) – – (94.206)
Despesas financeiras IFRS 16 (48.615) 48.615 – –
Variação cambial líquida 25.292 (25.292) 9.821 9.821
Derivativos (11.982) – – (11.982)
MtMs Derivativos (14.258) 14.258 – –
Resultado financeiro (143.769) 37.581 9.821 (96.367)
Lucro antes do IR/CS 280.639 (204.822) (45.278) 30.539
Imposto de renda e contribuição social (12.731) 69.639 15.395 72.303
Imposto de renda e contribuição social diferidos (81.980) 81.980 – –
Lucro líquido do exercício 185.928 (53.203) (29.883) 102.842
O resultado do Grupo, excluindo os ajustes contábeis não caixa, somou um lucro de R$ 102.842 no 
acumulado desta safra. Estes efeitos são: aplicação do CPC06; variação cambial efeito competência; MtMs 
reconhecidos de instrumentos financeiros derivativos; Cbios reconhecidos a valor justo; resultado por compra 
vantajosa e variação do valor justo do ativo biológico.

Endividamento Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Empréstimos e financiamentos - Circulante 218.798 218.798 326.555
% Relação ao total 17% 19% 30%
Empréstimos e financiamentos - Não circulante 1.033.940 932.941 755.704
% Relação ao total 83% 81% 70%
Dívida bruta bancária 1.252.738 1.151.739 1.082.259
(–) Caixa e equivalentes (693.781) (500.183) (779.718)
Dívida líquida bancária do caixa e equivalentes 558.957 651.556 302.541
EBITDA Contábil 628.640 562.986 406.365
Dívida líquida bancária do caixa e equivalentes/
	 EBITDA Contábil 0,89 1,16 0,74
(+) Aquisições de participações societárias 126.351 126.351 –
(–) Aplicações financeiras ¹ (78.810) (78.810) (51.859)
Dívida líquida ajustada 606.498 699.097 250.682
EBITDA Ajustado 394.162 307.658 369.175
Dívida líquida ajustada/EBITDA Ajustado 1,54 2,27 0,68
¹ Referem-se a aplicações financeiras com disponibilidades a partir de 90 dias.
Em março/2022 a dívida líquida do Grupo totalizou aproximadamente R$ 606 milhões, aumento de 142% em 
relação a março/2021, refletindo principalmente pela aquisição de participações societárias e investimentos 
com a manutenção e expansão das áreas de plantio. Com relação a dívida líquida/EBITDA, permanece abaixo dos 
níveis máximos estabelecidos nas cláusulas restritivas (covenants) junto às instituições financeiras. 
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O Grupo adota como estratégia manter a liquidez robusta e prazo alongado do endividamento bancário, bem 
como diversificação do portfólio por indexador, e por modalidade de produtos financeiros, para mitigar riscos 
e concentrações. Contudo, no próximo exercício, especificamente em junho/2022, ocorrerá o vencimento da 
segunda parcela do CRA, no valor de R$ 100 milhões. Quanto as operações em moeda estrangeira, o Grupo 
possuía aproveitou a oportunidade da valorização do Real frente ao Dólar e liquidou US$ 41 milhões no 
decorrer da safra 2021/2022, e reposicionou os vencimentos das parcelas da safra 2022/2023, para os 
próximos anos, encerrando março/2022 com endividamento de USD 37,5 milhões, uma redução de 52% em 
relação a março/2021. 
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¹ A Companhia faz uso do Hedge Accounting desde abril de 2016, quando passou a designar alguns instru-
mentos de derivativos. Desde então, com a valorização do mercado, passou acumular resultados de MtM 
(Market-to-Market) que impactaram diretamente o Patrimônio Líquido, em Outros Resultados Abrangentes, 
os quais serão levados ao resultado somente quando da liquidação do objeto de hedge. ² Com a Cisão, 
houve a segregação dos acervos das plantas e foram divididos a valores residuais de livros contábeis. Como 
a Usina Batatais é uma planta com maior depreciação contábil (mais antiga), a contrapartida dos itens de 
acervo alocados para Lins foi a conta do Patrimônio Líquido da Usina Batatais, resultando na redução signifi-
cativa do seu valor. Com a aquisição da Cevasa, a Companhia vem recompondo o valor do seu Patrimônio 
Líquido, e espera que ele se valorize ao longo dos exercícios.

Investimentos Consolidado 2022 Controladora 2022 Controladora 2021
Biológico: Tratos Planta 26.722 18.610 11.178
	 Tratos Soca 143.111 111.846 99.036

169.833 130.456 110.214
Cana de Açúcar: Formação de Lavoura 106.561 72.283 44.385

106.561 72.283 44.385
Equipamentos: Reposições 19.129 15.831 11.602
	 Melhoria Operacional 36.124 24.411 18.961

55.253 40.242 30.563
331.647 242.981 185.162

O Grupo mantém seus investimentos na renovação e expansão dos canaviais, além dos investimentos recor-
rentes na substituição de equipamentos da planta industrial e equipamentos agrícolas, visando a melhora na 
automação e modernização dos processos e consequentemente a redução de custos operacionais.

Custos e margens Consolidado
Margem por Produto - 2022 Açúcar Anidro Hidratado Outros Total
Receita líquida 583.872 249.561 283.743 71.574 1.188.750
CPV ¹ (494.311) (151.622) (195.282) (43.177) (884.392)
Lucro bruto 89.561 97.939 88.461 28.397 304.358
Margem bruta 15,3% 39,2% 31,2% 39,7% 25,6%
Margem de contribuição unitária ² 253 1.371 929
Margem de contribuição unitária ³ 13 43 32

Controladora
Margem por Produto - 2021 Açúcar Anidro Hidratado Outros Total
Receita líquida 446.592 84.435 256.256 37.345 824.628
CPV ¹ (290.789) (56.719) (172.973) (17.922) (538.403)
Lucro bruto 155.803 27.716 83.283 19.423 286.225
Margem bruta 34,9% 32,8% 32,5% 52,0% 34,7%
Margem de contribuição unitária ² 481 664 636
Margem de contribuição unitária ³ 24 21 22
¹ não considera os efeitos do ativo biológico; ² açúcar em R$/tonelada e etanol em R$/m³; ³ em R$/saca de 
açúcar equivalente.
A análise da margem de contribuição dos produtos demonstra que o etanol passou a ser o produto de melhor 
remuneração nesta safra. Entretanto, visando atender os compromissos de venda de açúcar firmados anteci-
padamente, em um cenário de quebra de safra, o Grupo manteve seu mix de produção açucareiro. A margem 
superior em Outros, refere-se principalmente à venda de cana-de-açúcar e energia elétrica. Posições de 
Hedge: O mercado de açúcar em dólares teve importante valorização no período que compreendeu a safra 
2021/2022, deixando a região abaixo de c/lp 15,00 e se acomodando próximo aos c/lp 20,00, o que equivale 
a uma alta de 32,49%. A parte mais relevante da alta ocorreu nos meses compreendidos entre abril e julho, 
sendo o restante do tempo com maior característica de consolidação. O real apresentou considerável queda, 
deixando os níveis de R$ 5,60 observados durante o mês de março/21 até acumular uma queda de quase R$ 
0,90, sendo o mês de março/22 encerrado em R$ 4,75. Diante disso, optou-se por seguir sua estratégia de 
avançar nas fixações de preço das próximas safras na Cevasa, através da utilização de derivativos de com-
modities com base em SB#11 (em USD/lb) e de derivativos cambiais a termo. Em março/2022 o Grupo 
apresentava os seguintes volumes e preços de fixação: • Safra 22/23: 90% da Exposição Total fixada a 77,07 
cR$/lb (= 1.770 R$/ton com Pol); • Safra 23/24: 41% da Exposição Total fixada a 81,14 cR$/lb (= 1.864 R$/ton 
com Pol). O Grupo segue atento aos movimentos de mercado atual, se comprometendo em não perder as 
chances de bons preços que garantam as margens desejadas, ao mesmo tempo que segue uma Política de 
Gestão de Riscos bem estruturada, base para decisões a longo. 

Balanço Patrimonial - Em 31 de março de 2022 e 2021 - Em milhares de reais
Consolidado Controladora

Ativo Nota 2022 2022 2021
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 9 693.781 500.183 779.718
	 Aplicações financeiras 9 16.276 16.276 8.788
	 Contas a receber de clientes 10 52.074 47.520 64.491
	 Instrumentos financeiros derivativos 35 59.098 42.381 1
	 Estoques 11 207.591 106.914 76.859
	 Ativo biológico 12 200.831 167.738 148.642
	 Adiantamentos a fornecedores 13 7.768 2.247 292
	 Tributos a recuperar 14 13.334 8.766 3.554
	 Impostos de renda e contribuição social 28 19.451 19.216 6.450
	 Demais contas a receber 15 8.162 6.391 5.900
	 Total do ativo circulante 1.278.366 917.632 1.094.695
Não Circulante
Realizável a longo prazo
	 Aplicações financeiras 9 62.534 62.534 43.071
	 Instrumentos financeiros derivativos 35 5.237 – –
	 Tributos a recuperar 14 10.409 9.326 5.722
	 Demais contas a receber 15 6.939 5.203 5.124

85.119 77.063 53.917
	 Investimentos 16 874 562.238 826
	 Imobilizado 17 844.558 455.289 400.936
	 Intangível 3.866 3.194 4.684
	 Direito de uso 18 1.055.724 880.230 558.423
Total do ativo não circulante 1.990.141 1.978.014 1.018.786

   
Total do Ativo 3.268.507 2.895.646 2.113.481

Consolidado Controladora
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2022 2022 2021
Circulante
	 Fornecedores 19 90.469 56.059 49.025
	 Arrendamentos a pagar 18 17.820 8.193 7.187
	 Parceria agrícola a pagar 18 132.328 104.395 66.106
	 Empréstimos e financiamentos 20 218.798 218.798 326.555
	 Obrigações com a Cooperativa 21 1.206 1.206 1.087
	 Salários e contribuições sociais 23 27.895 18.738 21.406
	 Dividendos e lucros a pagar 24 8.927 8.927 9.427
	 Adiantamentos de clientes 25 21.817 16.662 42.271
	 Instrumentos financeiros derivativos 35 176.519 173.640 127.753
	 Tributos a recolher 26 10.509 5.750 15.437
	 Demais contas a pagar 4.548 3.003 133
	 Total do passivo circulante 710.836 615.371 666.387
Não Circulante
	 Empréstimos e financiamentos 20 1.033.940 932.941 755.704
	 Adiantamentos de clientes 25 26.650 26.650 40.950
	 Arrendamentos a pagar 18 23.214 20.639 15.621
	 Parceria agrícola a pagar 18 869.989 724.502 470.175
	 Obrigações com a Cooperativa 21 18.230 18.230 19.136
	 Aquisição de participações societárias 22 126.351 126.351 –
	 Instrumentos financeiros derivativos 35 67.058 65.694 78.819
	 Provisão para contingências 27 30.071 3.100 2.170
	 Tributos diferidos 28 115.044 115.044 27.639
	 Demais contas a pagar 36.061 36.061 1.411
	 Total do passivo não circulante 2.346.608 2.069.212 1.411.625
	 Total do Passivo 3.057.444 2.684.583 2.078.012
Patrimônio Líquido 29
	 Capital social 52.294 52.294 52.294
	 Reservas de lucros 266.928 266.928 91.670
	 Ajuste de avaliação patrimonial (108.159) (108.159) (108.495)
Total do Patrimônio Líquido 211.063 211.063 35.469
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 3.268.507 2.895.646 2.113.481

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31 de março de 2022 e 2021  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Consolidado Controladora
Nota 2022 2022 2021

	 Receita líquida das vendas 30 1.188.750 816.288 824.628
	 Custo dos produtos vendidos 31 (884.392) (584.561) (538.403)
	 Variação do valor justo do ativo biológico 12 3.113 9.862 31.106
Lucro bruto 307.471 241.589 317.331
	 Despesas com vendas 31 (52.164) (36.318) (39.072)
	 Despesas gerais e administrativas 31 (67.896) (55.310) (39.646)
	 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 32 236.997 234.568 3.655
	 Resultado de equivalência patrimonial 16 – 22.851 –
Lucro operacional 424.408 407.380 242.268
	 Receitas financeiras 31.010 25.045 12.575
	 Despesas financeiras (173.359) (163.124) (96.293)
	 Variação cambial, líquida 24.820 27.839 (28.404)
	 Resultado com instrumentos financeiros derivativos 35 (26.240) (26.240) (22.182)
Resultado financeiro 33 (143.769) (136.480) (134.304)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 280.639 270.900 107.964
Imposto de renda e contribuição social 28
	 Correntes (12.731) (2.992) (8.230)
	 Diferidos (81.980) (81.980) (24.696)
Lucro líquido do exercício 185.928 185.928 75.038
Lucro básico e diluído por ação - em R$ 34 63,46 63,46 25,61

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios findos em 31 de março de 2022 e 2021 
Em milhares de reais

Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Lucro líquido do exercício 185.928 185.928 75.038
Itens que serão reclassificados subsequentemente ao resultado
Instrumentos financeiros derivativos:
	 Derivativos de mercadorias - futuro, opções e contratos a termo (52.588) (48.345) (194.520)
	 Derivativos de câmbio - opções e NDF 84.560 61.631 19.060
	 Derivativos Tradings 2.669 2.669 (2.670)
	 Tributos diferidos sobre itens acima (5.425) (5.425) 60.563
	 Instrumentos financeiros derivativos em controlada – 18.686 –

29.216 29.216 (117.567)
Total do resultado abrangente do exercício 215.144 215.144 (42.529)

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de março de 2022 e 2021 - Em milhares de reais
Capital Reservas de lucros Ajustes de avaliação patrimonial Lucros

Nota social Legal Estatutária Retenção de lucros Ajuste patrimonial Custo atribuído Hedge accounting acumulados Total
Em 1º de abril de 2020 52.294 667 1.334 21.540 – 14.520 (3.746) – 86.609
Realização do custo atribuído, líquido de tributos 29 (c) – – – – – (1.702) – 1.702 –
Instrumentos financeiros - hedge accounting 29 (c) – – – – – – (117.567) – (117.567)
Lucro líquido do exercício – – – – – 75.038 75.038
Destinação do Lucro:
	 Constituição de reservas 29 (b) – 3.752 7.504 56.873 – – – (68.129) –
	 Constituição de juros sobre o capital 29 (e) – – – – – – – (7.973) (7.973)
	 Dividendos mínimos obrigatórios 29 (d) – – – – – – – (638) (638)
Em 31 de março de 2021 52.294 4.419 8.838 78.413 – 12.818 (121.313) – 35.469
Realização do custo atribuído, líquido de tributos 29 (c) – – – – – (1.255) – 1.255 –
Instrumentos financeiros - hedge accounting 29 (c) – – – – – – 10.530 – 10.530
Instrumentos financeiros - hedge accounting em controlada – – – – – – 18.686 – 18.686
Reavaliação cisão parcial 29 (f) – – – – (27.625) – – – (27.625)
Incorporação da reavalização cisão para reserva de lucros 29 (f) – – – – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 185.928 185.928
Destinação do Lucro:
	 Constituição de reservas 29 (b) – 6.040 18.593 159.222 – – – (183.855) –
	 Constituição de dividendos a pagar – – – (8.597) – – – – (8.597)
	 Constituição de juros sobre o capital 29 (e) – – – – – – – (1.715) (1.715)
	 Dividendos mínimos obrigatórios 29 (d) – – – – – – – (1.613) (1.613)
Em 31 de março de 2022 52.294 10.459 27.431 229.038 (27.625) 11.563 (92.097) – 211.063

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Demonstração dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de março de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Consolidado Controladora
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2022 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 
	 incluindo operações descontinuadas 280.639 270.900 107.964
Ajustes:
	 Depreciação e amortização 31 83.625 63.930 69.266
	 Depreciação do direito de uso 31 120.607 91.676 94.831
	 Colheita dos ativos biológicos 31 148.531 134.186 116.924
	 Variação do valor justo do ativo biológico 12 (3.113) (9.862) (31.105)
	 Resultado por compra vantajosa 7 (217.458) (217.458) –
	 Resultado da alienação de ativo imobilizado 37 (a) (5.609) (6.734) (486)
	 Resultado da baixa de arrendamentos e parcerias agrícolas 16 251 (897) (596)
	 Resultado de equivalência patrimonial 16 – (22.850) –
	 Constituição de provisão para contingências 27 4.692 1.173 1.099
	 Reversão de provisão para contingências 27 (1.460) (243) –
	 Instrumentos derivativos não realizados 6.337 6.337 (2.571)
	 Juros, variações monetárias e cambiais, líquidos de empréstimos 37 (b) 30.845 29.846 86.000
	 Juros de arrendamentos e parcerias agrícolas 18 (b) 53.316 44.252 40.377
	 Juros, variações monetárias e cambiais, líquidos de clientes 6.505 6.504 1.087

507.708 390.760 482.790
	 Variações nos ativos e passivos
		  Contas a receber de clientes 51.312 (11.790) (20.901)
		  Instrumentos derivativos não realizados - Margem 976 1 1
		  Estoques 63.305 (19.481) (2.839)
		  Aumento de ativo biológico 12 (175.492) (144.164) (118.992)
		  Adiantamentos a fornecedores (4.198) (1.955) 129
		  Tributos a recuperar (16.272) (20.568) 2.284
		  Demais contas a receber 720 (311) (2.566)
		  Fornecedores (33.398) 7.033 15.598
		  Obrigações com a Cooperativa (1.076) (1.076) (582)
		  Salários e contribuições sociais (7.056) (2.668) (1.866)
		  Partes relacionadas – – (1.195)
		  Provisão para contingências - liquidações 27 (1.573) – (1.434)
		  Adiantamento de clientes (39.909) (39.909) 26.979
		  Impostos a pagar (10.175) (9.687) 9.909
		  Demais contas a pagar (10.761) 37.520 (51)
Caixa gerado nas operações 324.111 183.705 387.264
	 Encargos financeiros pagos empréstimos 37 (b) (53.552) (53.552) (50.048)
	 Imposto de renda e contribuição social pagos (12.731) (2.992) (7.450)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 257.828 127.161 329.766
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
	 Aplicações financeiras (26.951) (26.951) 32.462
	 Adições ao ativo imobilizado e intangível exceto cana-de-açúcar (60.991) (48.015) (30.033)
	 Adições ao ativo imobilizado cana-de-açúcar (103.442) (76.680) (45.085)
	 Valor recebido pela venda de ativo imobilizado 37 (a) 20.062 20.062 4.787
	 Valor pago na aquisição da controlada, líquido do caixa obtido (149.376) (182.418) (149)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (320.698) (314.002) (38.018)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
	 Amortização de empréstimos e financiamentos bancários 37 (b) (349.340) (349.340) (164.466)
	 Ingressos de empréstimos e financiamentos bancários 37 (b) 542.526 442.526 138.436
	 Amortização de arrendamentos e parceria agrícola 18 (b) (203.826) (173.453) (117.309)
	 Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (12.427) (12.427) (6.219)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (23.067) (92.694) (149.558)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquido (85.937) (279.535) 142.190
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9 779.718 779.718 637.528
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 9 693.781 500.183 779.718

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras - em 31 de março de 2022  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Usina Batatais S.A. Açúcar e Álcool (“Companhia”) tem sede no município de 
Batatais no estado de São Paulo, e possui como atividade preponderante a fabricação e o comércio de  
açúcar, etanol e seus subprodutos, além de exercer atividades agrícolas relacionadas à exploração de  
cana-de-açúcar em áreas próprias e de terceiros em regime de parceria. Substancialmente a cana-de-açúcar 
utilizada na fabricação dos produtos é de propriedade da Companhia. Em março de 2016, a Companhia en-
cerrou seu vínculo com a Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São 
Paulo (“Cooperativa”), a partir do início da safra 16/17 (março de 2016) passou a ser comercializada de forma 
independente pela Companhia. Mesmo com o desligamento, a Companhia mantém os compromissos assu-
midos perante a Cooperativa ou perante terceiros originados até a data do desligamento, ficando assegurado 
à Companhia o direito de participação proporcional no resultado de ações indenizatórias movidas pela Coo-
perativa, mesmo que concluídas após a data do desligamento (Notas 15 e 21). A Companhia é controlada 
pela holding Compagnola Participações e Empreendimentos S.A., no qual possui 100% das ações. Conforme 
comunicado ao mercado, em 29/02/2020 houve a cisão parcial da Companhia, correspondente à unidade 
industrial no município de Lins/SP. A Companhia identificou ativos e passivos relacionados à referida planta 
(filial), e constituiu acervo líquido que foi cindido e incorporado pela empresa Lins Agroindustrial S.A., as quais 
passaram a operar de forma independente. Após a cisão, a Companhia manteve os compromissos assumi-
dos perante a sua filial anteriores ao processo de cisão, conforme termos acordados entre os acionistas, em 
especial os processos administrativos e judiciais tributários, sendo a Companhia responsável pelo pagamen-
to de obrigações e recebimento de direitos na proporção de 50% que venham a resultar sobre o período em 
que a filial cindida fazia parte do mesmo grupo econômico. A emissão dessas demonstrações financeiras foi 
aprovada pela administração da Companhia em 30/06/2022. 1.1 Principais eventos ocorridos durante o 
exercício: (a) Aquisição da Central Energética Vale do Sapucaí Ltda. (“Cevasa”): Em 28/07/2021, a 
Companhia adquiriu 100% das quotas do capital da Central Energética Vale do Sapucaí Ltda. (“Cevasa” ou 
“Controlada”), a qual atua no mercado sucroenergético e possui um portfólio diverso de produtos que comer-
cializa, com a fabricação de energia a partir da biomassa, além de produzir açúcar e etanol utilizando a  
cana-de-açúcar como matéria-prima. A energia comercializada pela Cevasa é gerada a partir da biomassa e 
é totalmente renovável e de baixo custo. No processo de fabricação, ela utiliza o bagaço da cana como resí-
duo para a produção de vapor e de energia elétrica, além de produzir também combustível renovável e limpo 
(etanol anidro e hidratado) oriundos da cana-de-açúcar com a finalidade carburante ou industrial. A Cevasa 
conta com aproximadamente 1.100 colaboradores e finalizou a safra de 2021/22 com a moagem de 2.133 
milhões de toneladas de cana-de-açúcar, produzindo 164 mil toneladas de açúcar, 75 milhões de litros de 
Etanol e 109 mil megawatts na geração de energia elétrica. A receita líquida nos últimos 12 meses, findos em 
31/03/2022 totalizou R$ 571.866, sendo R$ 321.502 açúcar, R$ 250.021 etanol, e R$ 343 em demais produ-
tos. A partir da data da aquisição, a Companhia passou a reconhecer 100% de seus resultados como equiva-
lência patrimonial em suas demonstrações financeiras individuais e incluiu referida controlada em suas de-
monstrações financeiras consolidadas. Sendo assim, as demonstrações financeiras do exercício findo em 
31/03/2022 não são totalmente comparáveis às demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2021, 
as quais estão sendo apresentadas como demonstrações financeiras correspondentes. A aquisição do con-
trole da Cevasa foi reconhecida contabilmente como uma combinação de negócios, nos termos do CPC 15, 
e os efeitos dessa aquisição estão apresentados na Nota 7. (b) RenovaBio - Cbios: Instituída pela Lei nº 
13.576/2017, o RenovaBio é a Política Nacional de Biocombustíveis. O principal instrumento do RenovaBio é 
o estabelecimento de metas nacionais e anuais de descarbonização para o setor de combustíveis, de forma 
a incentivar o aumento da produção e da participação de biocombustíveis na matriz energética de transportes 
do país. As distribuidoras de combustíveis devem comprovar o cumprimento de metas individuais compulsó-
rias por meio da compra de Créditos de Descarbonização (CBIO), ativo financeiro negociável em bolsa, deri-
vado da certificação do processo produtivo de biocombustíveis com base nos respectivos níveis de eficiência 
alcançadas em relação a suas emissões. Em 31/03/2022, a Companhia e sua controlada possuíam 18.645 
mil Cbios emitidos e ainda não comercializados (Nota 11) (2021 - 84.731 mil Cbios não comercializados). 
Durante a safra finda em 31/03/2022 foram comercializados 368.719 mil Cbios (2021 - 163.662 mil Cbios), 
classificados na receita líquida (Nota 30). A Comercialização desses títulos, após sua escrituração, ocorre 
através da B3. (c) Efeito do Coronavírus nas demonstrações financeiras: Em atendimento ao Ofício Cir-
cular SNC/SEP 02/2020, que trata da orientação sobre a divulgação dos potenciais impactos da COVID-19 e 
suas variantes nas demonstrações financeiras, considerando os principais riscos e incertezas advindos desta 
análise e observadas as normas contábeis, a Companhia trabalhou, em especial na análise dos seguintes 
possíveis impactos: (i) Ações realizadas pela Companhia em função da COVID-19 e suas variantes e possí-
veis impactos nos seus controles internos; (ii) Aumento do risco de perdas em ativos financeiros (CPC 48/ 
IFRS 9 - Instrumentos Financeiros); (iii) Valor realizável de estoques (CPC 16/IFRS IAS2 - Estoques); (iv) 
Impairment de ativos imobilizados e intangíveis (CPC 01/IAS 36 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos); 
(v) Impactos na receita do exercício e nas margens; (vi) Análise de continuidade operacional da Companhia;
(vii) Fluxo de caixa, impactos no acesso ao crédito de empréstimos e financiamentos e covenants. A Compa-
nhia, no resultado de suas análises, não identificou impactos relevantes em suas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas dos exercícios de 2022. Em 2021 as demonstrações financeiras da Controladora 
foram impactadas principalmente pela variação cambial, em que expressiva alta do dólar reduziu o lucro 
acumulado até março e pelos instrumentos financeiras derivativos de Hedge Accounting, que reduziu signifi-
cativamente o patrimônio líquido até março. (d) Impactos da guerra entre Rússia e Ucrânia: A Companhia 
e sua controlada monitoram e adotam medidas para mitigar os impactos no cenário econômico global, do 
conflito entre Rússia e Ucrânia, que pode afetar significativamente o setor sucroenergético, na elevação de 
preços, principalmente de fertilizantes e custos logísticos. As demonstrações financeiras não incluem quais-
quer ajustes em razão desse conflito. (e) Riscos climáticos: A Companhia e sua controlada estão sujeitas a 
riscos climáticos, como incêndios, geadas e secas prolongadas. Para mitigar estes impactos, adotam ações 
constantes como monitoramentos climáticos, capacitações e investimentos em equipamentos de combate a 
incêndios, bem com outras medidas. 2. Base de preparação e mensuração: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamento Contábil (CPC), e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas na Nota 5. As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor que, em outros ativos e 
passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) e ativos biológicos, é ajustado para refletir a mensu-
ração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração do Grupo no processo de aplicação 
das politicas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na Nota 4. As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia para o exercício findo 
em 31/03/2022, que estão sendo apresentadas como cifras comparativas, correspondem às operações ocor-
ridas após a referida reestruturação societária (Nota 1.1 (a)), em 31/07/2021, e, portanto, não são compará-
veis. 3. Mudança nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram adota-
das pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º/04/2021 e não resultaram em impacto material nas 
demonstrações financeiras da Companhia e do Grupo: • Reforma da IBOR - Fase 2: alterações ao CPC 48, 
CPC 38 e CPC 40 -”Instrumentos Financeiros”, ao CPC 06(R2) - Arrendamentos, ao CPC 11 “Contratos de 
Seguros”. A Fase 2 da reforma da IBOR traz as seguintes exceções temporárias na aplicação das referidas 
normas, que foram adotadas pela Companhia e pelo Grupo, com relação a: (i) Fluxos de caixa contratuais 
de ativos e passivos financeiros: permitido mudanças na base de determinação dos fluxos de caixa con-
tratuais sem ocasionar em desreconhecimento do contrato e, consequentemente, sem efeito imediato de 
ganho ou perda no resultado do exercício, desde que diretamente relacionada com a reforma da taxa de juros 
de referência e substituição da taxa de juros, e que a nova base seja considerada economicamente equiva-
lente à base anterior. (ii) Relações de hedge: a designação formal da relação de proteção deve ser alterada 
apenas para designar a taxa de referência alternativa como um risco coberto, alterar a descrição do item 
protegido e/ou alterar a descrição do instrumento de cobertura. Tal alteração na designação formal da relação 
de proteção não constitui descontinuação da relação de proteção nem nova relação de proteção, portanto 
sem efeitos imediatos no resultado do exercício. • Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para 
Arrendatários em Contratos de Arrendamento: alterações ao CPC 06 (R2) “Arrendamentos”: prorrogação 
da aplicação do expediente prático de reconhecimento das reduções obtidas pela Empresa nos pagamentos 
dos arrendamentos diretamente no resultado do exercício e não como uma modificação de contrato, até 
30/06/2022. Adicionalmente, em 25/10/2021, o Comitê de Pronunciamento Contábil - CPC emitiu o décimo 
nono documento de revisão de normas contábeis, as entidades devem aplicar essas alterações nos exercí-
cios anuais com início em, ou após, 1º/01/2022, ou seja, não estão em vigor para o exercício iniciado em 
1º/04/2021. A adoção antecipada de normas não é permitida no Brasil pelo CPC. • Inclusão dos itens 39AG e 
o novo D13A, alteração da alínea (f) do item D1 e renumera o item D13A para D13B no CPC 37 (R1) - Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, para simplificar a aplicação da referida norma por uma 
subsidiária que adote normas internacionais pela primeira vez após a sua controladora, em relação à mensu-
ração do montante acumulado de variações cambiais. • Inclusão dos itens 7.1.9, 7.2.35, e seu título, e B3.3.6A 
e alteração do item B3.3.6 no CPC 48 - Instrumentos Financeiros, para esclarecer quais taxas devem ser in-
cluídas no teste de 10% para a baixa de passivos financeiros. • Alteração do item 22 e inclusão do item 65 no 
CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola, para remoção da exigência de excluir os fluxos de caixa da tri-
butação ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências 
de mensuração do valor justo no CPC 29 com as de outras normas CPCs. • Alteração dos itens 17 e 74 e 
inclusão dos itens 20A, 74A, 80D e 81N no CPC 27 - Ativo Imobilizado, para proibir uma entidade de deduzir 
do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo 
preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado 
do exercício. • Inclusão dos itens 68A, 94A e 108 e alteração do item 69 no CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes, para esclarecer que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o 
custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma aloca-
ção de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. • Alteração dos itens 11, 14, 21, 
22 e 23 e inclusão dos itens 21A, 21B, 21C, 23A e 64Q no CPC 15 (R1) - Combinação de Negócios, com o 
objetivo de substituir as referências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais recente. Não há 
outras normas CPCs ou interpretações ICPCs que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia e do Grupo. 4. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são mensu-
rados utilizando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia e sua controlada atuam 
(moeda funcional). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia e sua controlada e, também, a sua moeda 
de apresentação. 5. Principais políticas contábeis: A Companhia e sua controlada aplicaram as políticas 
contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstra-
ções financeiras, salvo disposição em contrário. 5.1 Consolidação: A Companhia consolida todas as entida-
des sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu 
envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As seguintes 
práticas contábeis foram aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. (a) Contro-
ladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle. As controladas são to-
talmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é 
interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Os ativos identificáveis adquiridos 
e os passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas em uma combinação de 
negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A Companhia reconhece a 
participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da 
participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não 
controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabili-
zados no resultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em transa-

ções entre a Companhia e sua controlada são eliminados na consolidação. Os prejuízos não realizados 
também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo 
transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a con-
sistência com as políticas adotadas pela Companhia e sua controlada. Em 31/03/2022, as demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da controladora e de sua controlada, as quais 
foram consolidadas integralmente, a saber: Percentual de participação
Controladas diretas 2022
Iniciada após a combinação de negócios (Nota 7):
	 Central Energética Vale do Sapucaí Ltda. - “Cevasa” 100%
(b) Perda de controle em controladas: Quando a Companhia deixa de ter controle, qualquer participação 
retida na entidade é revista e mensurada ao seu, valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida 
no resultado. Os valores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes são reclassificados 
para o resultado. 5.2 Receita operacional: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia e sua contro-
lada. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A 
Companhia e sua controlada fabricam e vendem açúcar, etanol, energia elétrica, Cbios e outros produtos. As 
vendas destes produtos são reconhecidas sempre que a Companhia e sua controlada efetuam a entrega dos 
produtos para o cliente, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de revenda dos produtos, e 
não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega 
não ocorre até que: (i) os produtos tenham sido enviados para o local especificado; (ii) os riscos de obsoles-
cência e perda tenham sido transferidos para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com 
o contrato de venda; e (iv) as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia e sua con-
trolada tenham evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendidos. A comercializa-
ção de Cbios é feita através de leilão na B3 (Brasil, Bolsa e Balcão). Usualmente, os compradores são as 
distribuidoras de combustíveis, que possuem metas de aquisição estabelecidas pelo Renovabio. A Compa-
nhia e o Grupo reconhecem a receita pela venda dos Cbios como receita operacional e os tributos incidentes 
sobre a venda na linha de dedução da receita bruta. 5.3 Receitas e despesas financeiras: As receitas e 
despesas financeiras da Companhia e sua controlada compreendem: juros sobre aplicações financeiras; ju-
ros ativos e passivos repassados pela Cooperativa; ganhos e perdas com derivativos; ganhos/perdas líquidos 
de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros; e despesas com juros sobre empréstimos e financia-
mentos. As receitas e despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos juros efe-
tivos. 5.4 Moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional 
da Companhia e sua controlada pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetá-
rios denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são convertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é 
a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros e paga-
mentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do 
exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários denominados em moedas estrangeiras que são 
mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o 
valor justo foi apurado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas 
no resultado. 5.5 Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em di-
nheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia e sua controlada tem uma obrigação legal 
ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. 5.6 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda 
e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 anual para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de preju-
ízos fiscais de imposto de renda e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável 
anual. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto cor-
rente: O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas 
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente ativo 
e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) Impostos diferidos: Os impos-
tos diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que lu-
cros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em 
que sua realização não seja mais provável. Os impostos diferidos são mensurados com base nas alíquotas 
que se espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas 
que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração dos impostos 
diferidos reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia e sua contro-
lada esperam recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e pas-
sivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. 5.7 Operações cooperativa: A Compa-
nhia se desligou da Copersucar ao final da safra 2015/2016. Nas operações mantidas com a Cooperativa, as 
receitas auferidas e as despesas incorridas nas operações por conta de cooperados e nas atividades de 
apoio e administração, efetuadas pela Cooperativa, eram apropriadas ao resultado do exercício com base em 
rateio, definido de acordo com a produção da Companhia em relação às demais cooperadas, em conformida-
de com o disposto no Parecer Normativo CST nº 66, de 5/09/1986. 5.8 Ativos biológicos: Os ativos  
biológicos correspondem aos tratos culturais nas lavouras de cana-de-açúcar, que serão utilizadas como 
matéria-prima na produção de açúcar e etanol. Esses ativos estão avaliados pelo valor justo, menos as des-
pesas de vendas. O valor justo dos ativos biológicos é determinado na data-base das demonstrações finan-
ceiras. O ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos, é determinado pela diferença entre 
o valor justo e custos incorridos com tratos culturais dos ativos biológicos até o momento da avaliação, dedu-
zido das variações acumuladas do valor justo de períodos anteriores, sendo registrado no período na rubrica 
“Variação no valor justo do ativo biológico”. Em determinadas circunstâncias, o valor justo estimado, menos 
as despesas de venda, se aproxima dos correspondentes custos de tratos incorridos, especialmente quando 
uma pequena transformação biológica ocorre desde o momento inicial ou quando se espera que o impacto 
dessa transformação sobre o valor justo não seja material, nesses casos, os gastos incorridos constituem-se 
como referência de valor justo. 5.9 Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e 
o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no critério do custo médio ponderado e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos 
em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos 
em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacio-
nal normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido 
dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. O custo da cana-de-açúcar transferido dos ativos 
biológicos é seu valor justo menos as despesas de venda apuradas na data do corte. Os gastos com manu-
tenção agrícola e industrial e com depreciação, incorridos no período de entressafra, são acumulados no 
grupo de estoques e apropriados ao custo de produção do açúcar e do etanol por ocasião da colheita e da 
industrialização da cana-de-açúcar da safra seguinte. O Cbios é caracterizado como um ativo, na sua essên-
cia, intangível, por não ter substância física, que decorre de eventos passados e gera um direito para a 
Companhia e sua controlada. O direito nasce como consequência de uma subvenção governamental, logo 
seu reconhecimento inicial é tratado dentro do escopo do Pronunciamento Técnico CPC 07 - Subvenção e 
Assistência Governamentais, e seu reconhecimento inicial é através do valor justo, registrado na linha de 
outras receitas e despesas operacionais, líquidas (Nota 29). Após a mensuração inicial, o Cbios por ter sua 
origem derivada de operações e ser comercializado pela Companhia e sua controlada, passa a ser tratado 
como estoque, e sua mensuração subsequente passa a ser o valor realizável líquido, conforme definido no 
CPC 16 - Estoques. Ao final do exercício a Companhia e sua controlada fazem a comparação entre o custo 
de estoque do Cbios e o seu valor realizável líquido de mercado, e caso necessário, faz o registro de impair-
ment. 5.10 Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumu-
ladas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. A Companhia optou por avaliar deter-
minados ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) na data de transição para os CPCs (1° de abril 
de 2009). Os efeitos do custo atribuído aumentaram o ativo imobilizado tendo como contrapartida o patrimô-
nio líquido, líquido dos tributos diferidos. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. As plantas de produção são 
classificadas no ativo imobilizado e não integram o valor justo dos ativos biológicos. (ii) Custos subsequen-
tes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos sejam auferidos pela Companhia e sua controlada. Gastos de manutenção e re-
paros recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é cal-
culada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizan-
do o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no 
resultado. Terrenos não são depreciados. As taxas médias anuais ponderadas de depreciação, ao ano, são 
as seguintes:
Edifícios, dependência e benfeitorias de 2 a 10%
Equipamentos instalações industriais de 2,5 a 33%
Veículos de 5 a 20%
Máquinas e implementos agrícolas de 5 a 20%
Cana-de-açuçar 20%
Outros de 3 a 50%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. 5.11 Intangível: Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que 
têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por 
redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. 5.12 Instrumentos financeiros: A Companhia 
e sua controlada classificam ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes e valor justo por 
meio do resultado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos finan-
ceiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. A Companhia e sua controlada classificam passivos finan-
ceiros não derivativos na categoria de custo amortizado. (i) Ativos e passivos financeiros não derivativos 
- Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhe-
cidas na data de negociação, data na qual a Companhia e sua controlada se compromete a comprar ou 
vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa te-
nham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia e sua controlada tenham transferido substancial-
mente todos os riscos e benefícios da propriedade. A Companhia e sua controlada desreconhecem um pas-
sivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. (ii) Ativos financeiros 
não derivativos - Mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia e sua controlada mensuram um 
ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio 
do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de 
transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no resul-
tado. Custo amortizado: Os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais 
fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortiza-
do. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras 
usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhe-
cidos diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e 
perdas cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do 
resultado. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Os ati-
vos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais e para venda dos ativos financeiros quando 
tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes. Mudanças no valor contábil são registradas em outros resultados 
abrangentes, exceto pelo reconhecimento dos ganhos ou perdas por impairment, receita com juros e ganhos 
e perdas cambiais, os quais são reconhecidos na demonstração do resultado. Quando o ativo financeiro é 
baixado, os ganhos ou perdas cumulativas que haviam sido reconhecidos em outros resultados abrangentes 
são reclassificados do patrimônio líquido para o resultado e reconhecidos em outros ganhos/(perdas). As re-
ceitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o 
método da taxa efetiva de juros. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados em outros ganhos/(per-
das) e as despesas de impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado.
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Os ativos que não atendem os critérios 

de classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são men-
surados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de 
dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no re-
sultado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. (iii) Passivos fi-
nanceiros não derivativos - Mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.  
(iv) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e sua controlada mantém instrumentos financeiros 
derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira, taxa de juros, preço 
de açúcar e de etanol. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; quaisquer custos de transa-
ção atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivati-
vos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas no Patrimônio líquido para 
alguns Derivativos elegíveis para a Contabilidade de Hedge, sendo a variação dos demais alocada ao resul-
tado. (v) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reco-
nhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. (vi) Capital 
social: As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. 5.13 Redução ao valor recuperável 
(impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: A Companhia e sua controlada avaliam, em base 
prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado. 
A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de 
crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia e sua controlada aplicam a abordagem simplifica-
da conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir 
do reconhecimento inicial dos recebíveis. O montante da perda por impairment era mensurado como a dife-
rença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados descontados 
à taxa de juros original dos ativos financeiros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos 
não financeiros da Companhia e sua controlada, que não os estoques e o imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução 
ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa 
pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de 
outros ativos, ou UGCs (Unidades Geradoras de Caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior 
entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos 
de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do 
ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou 
UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resulta-
do e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria 
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 
5.14 Provisões: As provisões para perdas com ações judiciais são reconhecidas quando: (i) a Companhia e 
sua controlada tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos já ocorridos; (ii) 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser esti-
mado com segurança. As provisões não incluem perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de 
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de 
obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relaciona-
da com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando 
uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do 
tempo é reconhecido como despesa financeira. 5.15 Direito de uso e Passivos de arrendamentos e par-
cerias agrícolas: Os arrendamentos são reconhecidos como um ativo de direito de uso e um passivo corres-
pondente na data em que o ativo arrendado se torna disponível para uso pela Companhia e sua controlada. 
Cada pagamento de arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. Os contratos de 
parceria agrícola foram contabilizados no escopo da norma contábil, porém tem natureza jurídica diversa do 
arrendamento, mantendo aplicação da legislação tributária sobre a essência. As despesas financeiras são 
reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento. O ativo de direito de uso é depreciado ao 
longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Os ativos e 
passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos de 
arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a seguir: • pagamentos 
fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber);  
• pagamentos variáveis de arrendamentos variáveis que dependem de índice ou de taxa; • valores que se 
espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; • o preço de exercí-
cio de uma opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de que irá exercer essa opção;  
• pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos de arrendamentos são descontados utilizan-
do a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser prontamente determinada, a taxa 
incremental de empréstimo do arrendatário é utilizada, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar 
em um empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um 
ambiente econômico similar, com termos e condições equivalentes. Para determinar a taxa incremental de 
empréstimo, a Companhia e sua controlada: • sempre que possível, utiliza como ponto de partida taxas de 
financiamentos recentes contratados com terceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas condições de 
financiamento desde que tal financiamento de terceiro fora recebido; • usa uma abordagem progressiva que 
parte de uma taxa de juros livre de risco ajustada para o risco de crédito para arrendamentos mantidos pelo 
Grupo, sem financiamento recente com terceiros; e • faz ajustes específicos à taxa, como no prazo, país, 
moeda e garantia, por exemplo. A Companhia e sua controlada estão expostas a potenciais aumentos futuros 
nos pagamentos de arrendamentos variáveis com base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos no 
passivo de arrendamento até serem concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de arrendamentos 
baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrendamento é remensurado e ajustado em 
contrapartida ao ativo de direito de uso. Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e 
as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arren-
damento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para 
cada período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • o valor 
da mensuração inicial do passivo de arrendamento; • quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data 
inicial, ou antes dela, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; • quaisquer custos diretos ini-
ciais; e • custos de restauração. Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil 
do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se o Grupo estiver razoavelmen-
te certo de que irá exercer uma opção de compra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil 
do ativo subjacente. Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo de equipamentos e veículos 
e todos e arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos pelo método linear como uma despesa 
no resultado. Arrendamentos de curto prazo são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos. As opções 
de prorrogação e extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos imobilizados da Compa-
nhia e sua controlada. Os termos são usados para maximizar a flexibilidade operacional em termos de gestão 
de contratos. A maioria das opções de prorrogação e extinção mantidas podem ser exercidas apenas pela 
Companhia e sua controlada, e não pelo respectivo arrendador. 6. Estimativas e julgamentos contábeis 
críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis críticos são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia e sua controlada fazem estimativas com rela-
ção ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos re-
sultados reais. As estimativas e julgamentos que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas a seguir. (a) Provisão para contingências: A Companhia e sua controlada são partes envol-
vidas em processos tributários, trabalhistas e cíveis que se encontram em instâncias diversas. As provisões 
para contingências, constituídas para fazer face a potenciais perdas prováveis dos processos em curso, são 
estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da administração, fundamentada na opinião de seus as-
sessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. (b) Provisão para 
crédito de liquidação duvidosa (impairment): O impairment é estabelecido quando existe uma evidência 
objetiva de que a Companhia e sua controlada não serão capazes de receber todos os valores, sendo a 
provisão calculada em montantes considerados suficientes para cobrir perdas prováveis na realização das 
contas a receber, considerando a situação de cada cliente e as respectivas garantias possuídas. (c) Revisão 
da vida útil e valor recuperável do ativo imobilizado: A capacidade de recuperação dos ativos que são 
utilizados nas atividades da Companhia e sua controlada são avaliadas sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos pode não ser recuperável 
com base em fluxos de caixa futuros. Se o valor contábil destes ativos for superior ao seu valor recuperável, 
o valor líquido é ajustado e sua vida útil readequada para novos patamares. (d) Taxa incremental dos arren-
damentos e parcerias agrícolas a pagar: Os direitos de uso e passivos de arrendamentos e parceria agrí-
cola são mensurados ao valor presente com base em fluxos de caixa descontados por meio de taxa incre-
mental de empréstimo. Essa taxa média ponderada de empréstimo envolve estimativa, uma vez que consiste 
na taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para levantar os fundos necessários para obter 
um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições equivalentes e 
em função do risco de crédito da arrendatária, do prazo do contrato e das garantidas oferecidas. (e) Mensu-
ração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia e sua controlada reque-
rem mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia e 
sua controlada estabeleceram uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso 
inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo. A Companhia e sua controlada revisam regularmente dados não observáveis significa-
tivos ​​e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, como cotações de corretoras, é utilizada para 
mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para su-
portar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do 
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia e sua controlada usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os va-
lores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utili-
zadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não obser-
váveis). A Companhia e sua controlada reconhecem as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adi-
cionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: Nota 12 - ativo biológico; Nota 35 - instrumentos financeiros. 7. Combinação de negócios:  
(a) Aquisição da Central Energética Vale do Sapucaí Ltda. - “Cevasa”: Conforme detalhado na Nota 1.1, 
em 28/07/2021 a Companhia adquiriu 100% das quotas do capital social da Cevasa, no montante de R$ 
302.368. Deste valor, R$182.368 (já considerando R$ 62.368 de ajuste de preço), foi pago na aquisição, e o 
saldo remanescente de R$ 120.000, serão pagos em três parcelas de R$ 40.000 corrigidas por 100% do CDI 
em julho de 2023, julho de 2024 e julho de 2025. Em 31/03/2022, o saldo em aberto no passivo já conside-
rando a correção monetária é de R$ 126.351(Nota 22). A administração contratou peritos independentes para 
mensuração do valor justo dos ativos identificáveis adquiridos, dos passivos e dos passivos contingentes as-
sumidos e para determinação do purchase pricing alocation (PPA). As premissas para a determinação do PPA 
se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data de aquisição. O valor justo do 
acordo da contraprestação paga foi estimado aplicando-se o método da lucratividade (income approach) e 
está classificado como nível 3 da hierarquia do valor justo. As principais premissas não observáveis no  
cálculo do valor justo são:
Premissas Cevasa
Período de avaliação 10 anos e 5 meses
Taxa média de crescimento anual da vendas no período 2,4%
Margem de lucro bruto 23,9%
Margem de EBITDA 15,8%
Taxa crescimento na perpetuidade 3,2%
Taxa de desconto nominal 11,2%
Para as taxas de desconto nominal, a Administração, considerou a inflação anual média esperada para o 
período de projeção de 2% a.a. para inflação dos Estados Unidos (Fonte: The Economist) e de 3,16% a.a. 
para o Brasil (Fonte: Relatório Focus, emitido pelo Banco Central do Brasil). A alocação do valor justo aos 
ativos e passivos da Companhia adquirida foi efetuada conforme demonstrativo a seguir:

Balanço Patrimonial
31-julho-2021 

 (Valor contábil)
Ajustes  
do PPA

Valor 
 justo Balanço Patrimonial

31-julho-2021  
(Valor contábil)

Ajuste no 
 PPA

Valor  
justo

ATIVO PASSIVO
	 Adiantamento a fornecedores a Curto Prazo 5.084 – 5.084 	 Fornecedores a Curto Prazo 78.603 – 78.603
	 Caixa e equivalentes de caixa 33.039 – 33.039 	 Salários e férias a pagar 13.549 – 13.549
	 Contas a receber de clientes 83.170 – 83.170 	 Financiamentos e empréstimos a Curto Prazo – – –
	 Estoques 159.543 – 159.543 	 Impostos e contribuições a recolher a Curto Prazo 5.248 – 5.248
	 Impostos a recuperar a Curto Prazo 9.686 – 9.686 	 Outras contas a pagar - Curto Prazo 71.097 – 71.097
	 Ativos biológicos 90.643 (43.527) 47.116 	 Contrato CPC06 Arrendamento a Curto Prazo 36.566 – 36.566
	 Outras contas a receber a Curto Prazo 2.548 – 2.546 Total passivo circulante 205.063 – 205.063
Total do ativo circulante 383.713 (43.527) 340.185

	 Ativo fiscal diferido - Passivo (8.136) – (8.136)
	 Adiantamento a fornecedores a Longo Prazo 350 – 350 	 Fornecedores a Longo Prazo 18 – 18
	 Impostos a recuperar a Longo Prazo 496 – 496 	 Provisão para contingências 3.836 – 3.836
	 Ativo fiscal diferido - Ativo (8.136) – (8.136) 	 Financiamentos e empréstimos a Longo Prazo – – –
	 Depósitos judiciais 799 – 799 	 Contrato CPC06 Arrendamento a Longo Prazo 111.681 – 111.681
	 Outras contas a receber a Longo Prazo 3.774 – 3.774 	 Provisão para contingências possíveis – 22.407 22.407
	 Bens a serem Transferidos (1.686) – (1.686) Total passivo não circulante 107.399 22.407 129.806
	 Amortização Direito de Uso (82.887) – (82.887)
	 Ativo de Contrato 229.776 – 229.776 Total do passivo 312.462 22.407 334.869
	 Imobilizado 228.054 143.971 372.025
Total do ativo não circulante 370.540 143.971 514.511 Total patrimônio líquido 441.791 78.037 519.827

Valor negociado na aquisição (302.369)
Total Ativo 754.253 100.444 854.696 Ganho na compra vantajosa 217.458

Como resultado dessa aquisição, espera-se que a Companhia extraia forte sinergia junto à Cevasa, aumen-
tando sua presença no mercado sucroenergético, onde a proximidade entre as duas unidades permite a rea-
lização de: • Cogeração de energia pela Cevasa utilizando bagaço da Companhia; • Reorganização do cana-
vial com redução considerável de raio médio; e • Redução de custos por ganho de escala. A transação 
resultou em um ganho por compra vantajosa no montante de R$ 217.458, na aplicação do método de aquisi-
ção previsto no CPC15(R1), registrado na rubrica de “Outras receitas e despesas operacionais, líquidas”. Por 
sua vez, esta receita não foi tributada para fins de imposto de renda e contribuição social, visto que ela só será 
tributada na sua realização (alienação, incorporação, cisão ou fusão), gerando um tributo diferido passivo no 
montante de R$ 73.936, registrado na rubrica de “Imposto de Rendas e Contribuição Social Diferidos”. O re-
sumo da alocação do valor da contraprestação da combinação de negócios está apresentado a seguir:
Total dos ativos 854.696
Total dos passivos 334.869
Total dos ativos e passivos líquidos 519.827
Valor negociados nas aquisição 302.369
Ganho por compra vantajosa apurada na aquisição 217.458
Tributos diferidos (34%) (73.936)
Total de ganho por compra vantajosa líquida 143.522

8. Exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS: A Companhia e sua controlada possuem, 
ações no âmbito judicial para recuperação dos valores tributados na inclusão do ICMS na base de cálculo do 
PIS e da COFINS. Em 15/03/2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu pela inconstitucionalidade da 
inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. A Companhia e suas controlada obteve em seus 
processos decisões favoráveis, com trânsito em julgado, os quais estabelecem que para o cálculo dos valores 
recolhidos indevidamente, deverá ser considerado a exclusão do valor do ICMS destacado nas notas fiscais 
de saída, para apuração do crédito do PIS e da COFINS. Após o julgamento dos embargos de declaração e 
modulação pelo STF realizado em 13/05/2021, foi possível a Companhia e sua controlada ter elementos 
suficientes para a mensuração confiável do valor do crédito tributário a ser efetivamente recuperado e 
reconhecido. Neste sentido, a Companhia reconheceu até 31/03/2022 o montante de R$ 1.502, referente ao 
crédito relativo a demais produtos, sendo R$ 1.117 na rubrica de Outras Receitas Operacionais e R$ 385 na 
rubrica Receitas Financeiras. Vale ressaltar, que a Controlada não possui créditos relativos a demais produtos, 
portanto não foram realizados créditos até a respectiva data. Sobre o crédito referente ao Etanol (“ad rem”), 
as incertezas dos critérios de apuração dos créditos; complexidades da determinação dos valores, 
principalmente pelo período em que a Companhia era cooperada da Copersucar; impossibilitaram seu 
reconhecimento até a emissão destas Demonstrações Financeiras. A Companhia e sua controlada, em 
conjunto com assessores internos e externos, está efetuando o levantamento dos valores envolvidos para 
posterior reconhecimento do direito adquirido.
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras - em 31 de março de 2022  da Usina Batatais S/A Açúcar e Álcool - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
9. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: (a) Caixa e equivalentes de caixa

Remuneração
média ponderada Consolidado Controladora

Indexador 2022 2021 2022 2022 2021
Caixa e bancos no Brasil 1.499 675 42
Bancos no exterior (dolar norte-americano) 105.824 105.730 220.328
Aplicações financeiras no Brasil
	 CDB CDI 103,79% 103,89% 542.493 349.813 505.165
	 LF - Letra financeira CDI 101,20% 102,06% 29.720 29.720 48.809
Debêntures compromissadas CDI 80,00% 80,00% 14.245 14.245 5.374
Total de caixa e equivalentes de caixa 693.781 500.183 779.718

Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores de caixa, os depósitos bancários e outros investimen-

tos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente 

conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor.

A exposição da Companhia e sua controlada a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para 

ativos e passivos financeiros são divulgadas na Nota 35.

(b) Aplicações financeiras Remuneração
média ponderada Consolidado Controladora

Indexador 2022 2021 2022 2022 2021
Aplicações financeiras
	 CDB CDI 116,18% 111,40% 49.090 49.090 19.217
	 LF - Letra financeira CDI 101,20% 102,19% 29.720 29.720 32.642
Total de aplicações financeiras 78.810 78.810 51.859
Ativo circulante 16.276 16.276 8.788
Ativo não circulante 62.534 62.534 43.071

As aplicações financeiras são investimentos que não atendem ao conceito de equivalentes de caixa, usual-

mente relacionadas a garantias para operações de financiamento, com restrição de resgate até o vencimento 

dos contratos. A exposição da Companhia e sua controlada a riscos de taxas de juros e uma análise de 

sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na Nota 32.

10. Contas a receber de clientes Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Clientes mercado interno 44.233 39.087 57.256
Clientes mercado externo 8.472 8.472 7.866
Partes relacionadas (Nota 24) – 592 –
Provisão para créditos de liquidação duvidosas (631) (631) (631)

52.074 47.520 64.491

O saldo a receber de clientes, tanto no mercado interno quanto no mercado externo, refere-se a venda direta 

de produtos aos clientes. A exposição da Companhia e sua controlada a riscos de crédito, risco de moeda e 

perdas por redução no valor recuperável relacionadas às contas a receber de clientes, são divulgadas na Nota 

35. O saldo de contas a receber de clientes a vencer e vencidos está distribuído como segue:

Consolidado Controladora
2022 2022 2021

A vencer 46.618 42.871 56.079
Vencidos até 30 dias 866 139 7.781
Vencidos entre 31 e 60 dias 339 337 –
Vencidos entre 61 e 90 dias 1.699 1.699 –
Vencidos entre 91 e 180 dias 2.206 2.128 –
Vencidos acima de 181 dias 346 346 631

52.074 47.520 64.491

Os saldos vencidos informados acima já foram substancialmente recebidos, de forma subsequente, pelo 

Grupo.

11. Estoques Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Produtos acabados 73.201 39.479 30.549
Custos a apropriar do período de entressafra 87.087 42.847 35.777
Créditos de descarbonização - CBios 1.450 322 1.827
Almoxarifado de insumos, materiais auxiliares, de manutenção e outros 45.853 24.266 8.706

207.591 106.914 76.859

O custo dos produtos acabados contempla a cana-de-açúcar (considerada como produto agrícola e 

mensurada pelo valor justo, menos despesas de vendas, no momento da colheita) e os gastos gerais de 

fabricação, ajustados, quando necessário, por provisão para redução aos valores de realização. Os gastos 

com manutenção de entressafra são gastos incorridos na manutenção de equipamentos agrícolas e 

industriais que são acumulados no decorrer da entressafra para apropriação ao custo de produção da safra 

seguinte. Os estoques de almoxarifado são avaliados pelo custo médio de aquisição ou produção, ajustados, 

quando necessário, por provisão para redução aos valores de realização. Em 31/03/2022, a Companhia e sua 

controlada possuíam 18.654 mil (84.731 mil em 31/03/202 1) Cbios emitidos e ainda não comercializados.  

12. Ativo biológico: A movimentação do ativo biológico (cana-de-açúcar) está demonstrada abaixo:

Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Ativo biológico no início do exercício 148.642 148.642 118.223
Ativo biológico recebido na aquisição de controle 22.859 – –
Aumentos decorrentes de tratos culturais 175.492 144.164 118.992
Reduções decorrentes de colheita (149.275) (134.930) (119.678)
Variação no valor justo 3.113 9.862 31.105

200.831 167.738 148.642

A Companhia e sua controlada estão expostas a uma série de riscos relacionados às suas plantações:  

(i) Riscos regulatórios e ambientais: A Companhia e sua controlada estão sujeitas às leis e regulamentos 

de vários órgãos reguladores, para os quais estabeleceu políticas e procedimentos voltados ao cumprimento. 

(ii) Riscos climáticos e outros: As plantações da Companhia e sua controlada estão expostas aos riscos de 

danos causados por mudanças climáticas, doenças, incêndios acidentais e criminosos e outras forças da 

natureza. Existem processos voltados ao monitoramento e mitigação desses riscos, incluindo controle de 

pragas à cultura no campo e na indústria. A estimativa do valor justo dos ativos biológicos considera as infor-

mações e riscos conhecidos no encerramento das demonstrações financeiras. Não há nenhum tipo de segu-

ro contratado que cubra esses riscos. (iii) Lavouras de cana-de-açúcar: As áreas cultivadas representam 

apenas as plantas de cana-de-açúcar, sem considerar as terras em que estas lavouras se encontram. As 

seguintes premissas foram utilizadas na determinação do valor justo:

Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Área estimada de colheita (hectares) 45.579 35.134 39.886
Produtividade prevista (tonelada/hectare) 72,81 73,82 80,25
Quantidade total de açúcar recuperável - ATR (kg/ton) 133,63 134,07 133,11
Valor do kg de ATR - médio projetado (R$) 1,23 1,23 0,98

Análise de sensibilidade do valor justo: A Companhia e sua controlada avaliaram o impacto sobre o valor 

justo do ativo biológico em 31/03/2022, a título de análise de sensibilidade, considerando a mudança para 

mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço da tonelada de cana-de-açúcar; e (ii) volume de produ-

ção de cana-de-açúcar. As demais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. Dessa forma, uma variação 

(para mais ou para menos) de 5% no preço da tonelada de cana resultaria em um aumento ou redução de 

R$24.981 no Consolidado e R$ 19.464 na Controladora. Com relação ao volume de produção, uma variação 

(para mais ou para menos) de 5%, resultaria em um aumento ou redução de R$ 18.692 no Consolidado e R$ 

14.565 na Controladora.

13. Adiantamentos a fornecedores Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Adiantamento a fornecedores de bens e serviços 1.714 1.714 105
Adiantamento a fornecedores de cana-de-açúcar 5.637 533 187
Adiantamento a outros fornecedores 417 – –

7.768 2.247 292

Os adiantamentos são representados, substancialmente, por valores adiantados a fornecedores de cana, 

bens e serviços.

14. Tributos a recuperar Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Imposto de renda retido na fonte - IRRF 1.241 850 –
Programa de integração social - PIS 2.233 2.167 619
Contribuição para financiamento da seguridade social - COFINS 9.757 9.586 2.849
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS 7.687 5.247 5.151
REINTEGRA 2.488 173 616
Demais impostos 337 69 41

23.743 18.092 9.276
Ativo circulante (13.334) (8.766) (3.554)
Ativo não circulante 10.409 9.326 5.722

Os valores de ICMS, PIS e COFINS, que estão registrados no ativo circulante, são créditos acumulados da 

aquisição de ativos imobilizados que serão recuperados nos próximos 12 meses, com impostos gerados na 

comercialização de açúcar, etanol e subprodutos. A parcela existente no ativo não circulante refere-se a cré-

ditos de ICMS, PIS e COFINS na aquisição de ativos imobilizados, em que se estima que serão realizados 

em período superior a 12 meses.

15. Demais contas a receber Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Empréstimos a terceiros 3.714 3.714 4.568
Repasse de área plantada de Cana-de-açúcar (i) 202 – –
Depósitos judiciais 2.163 1.619 1.541
Contas a receber Cooperativa (ii) 3.583 3.583 3.583
Outras contas a receber 5.439 2.678 1.332

15.101 11.594 11.024
Ativo circulante (8.162) (6.391) (5.900)
Ativo não circulante 6.939 5.203 5.124

(i) Repasse de área com cana-de-açúcar plantada com saldo a vencer até 2023. (ii) Participação da Compa-

nhia em processos de restituição de tributos administrados pela Cooperativa, para os quais não há mais 

possibilidade de reversão do crédito. O saldo não sofre atualização e não há data definida para realização, 

motivo pelo qual os saldos são classificados como não circulante. 

16. Investimentos: (a) Composição dos saldos Controladora
2022 2021

Investimento em controlada direta 561.363 –
Outros investimentos (i) 875 826

562.238 826

(i) Devido a cisão mencionada no Contexto Operacional, o saldo de 5.042 ações foi dividido em 50% para a 

Companhia e 50% para o acervo líquido cindido, restando para a Companhia 2.521 ações. Conforme Ata de 

Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 4/01/2021 pelo CTC - Centro de Tecnologia Canavieira S.A., 

as ações existentes foram desdobradas em 400 (quatrocentas) novas ações ordinárias para cada 1 (uma) 

ação ordinária existente, assim as 2.521 ações da Companhia, passaram para 1.008.400 ações, sem valor 

nominal. Este investimento está avaliado ao custo de aquisição por ser esta a melhor estimativa de realização 

do valor deste ativo até a presente data.

(b) Movimentação dos investimentos Controladora
2022 2021

Movimentação dos investimentos
Em controlada:
	 Saldo no início do exercício: – –
	 Valor do patrimônio líquido da controlada na aquisição 441.791 –
	 Mais-valia, líquida na data da aquisição 78.036 –
	 Equivalência patrimonial em controlada 16.585 –
	 Realização da mais e menos-valia líquida dos ativos
		  identificados na combinação de negócios 6.265 –

	 Participação nos outros resultados abrangentes de controladas 18.686 –
	 Saldo no final do exercício 561.363 –
Outros investimentos
	 Saldo no início do exercício: 826 817
	 Outras movimentações 49 9
	 Saldo no final do exercício 875 826
Total dos investimentos 562.238 826

Conforme mencionado na Nota 7, a Companhia adquiriu 100% do capital social da Cevasa, onde R$519.827 

refere-se ao valor justo dos ativos e passivos adquiridos líquidos, composto por R$ 302.369 de valor negocia-

do e R$ 217.458 de ganho por compra vantajosa.

(c) Resumo das informações financeiras da Controlada

Central Energética Vale do Sapucaí Ltda. - “Cevasa” 2022
Informações das controladas
Quotas possuídas 494.854
Capital social 494.854
Ativos 829.492
Passivos 352.428
Patrimônio líquido 477.064
Mais-valia dos ativos e passivos adquiridos líquidos 84.299
Receita líquida de vendas - 8 meses 389.990
Lucro líquido do exercício - 8 meses 16.585
Percentual de participação 100,00%

Com a aquisição da Cevasa, a Companhia passou a consolidar os resultados da controlada a partir de agosto 

de 2021.

17. Imobilizado Consolidado
Edifícios, Equipamentos Máquinas e

Terras e dependências e e instalações implementos Cana- Obras em Adiantamentos
Terrenos benfeitorias industriais Veículos agrícolas de-açúcar Outros Andamento a fornecedores Total

Custo 6.970 45.159 237.659 59.959 90.027 456.991 30.130 16.694 12 943.601
Depreciação acumulada – (22.897) (165.074) (33.711) (41.063) (258.736) (21.184) – – (542.665)
Saldo em 31/03/2021 6.970 22.262 72.585 26.248 48.964 198.255 8.946 16.694 12 400.936
Aquisição de participação societária 2.792 81.233 208.545 7.194 39.737 24.256 2.125 4.010 350 370.242
Aquisição – 262 10.734 1.266 16.004 111.601 1.322 18.035 13.369 172.593
Transferências – 3.645 17.712 – (71) – 1.718 (19.815) (3.189) –
Baixas – – (324) (1.606) (1.176) (2.686) (52) (111) (8.498) (14.453)
Depreciação – (3.896) (25.032) (3.551) (11.167) (38.641) (2.472) – – (84.759)

Saldos em 31/03/2022 9.762 103.506 284.220 29.551 92.291 292.785 11.587 18.813 2.044 844.559
Custo total 9.762 155.807 603.601 67.603 147.811 591.819 33.773 18.813 2.044 1.631.033
Depreciação acumulada – (52.301) (319.381) (38.052) (55.520) (299.034) (22.187) – – (786.475)
Valor residual 9.762 103.506 284.220 29.551 92.291 292.785 11.586 18.813 2.044 844.558

Controladora
Edifícios, Equipamentos Máquinas e

Terras e dependências e e instalações implementos Cana- Obras em Adiantamentos
Terrenos benfeitorias industriais Veículos agrícolas de-açúcar Outros Andamento a fornecedores Total

Custo 6.970 44.740 227.495 66.910 96.272 413.671 28.452 7.994 465 892.969
Depreciação acumulada – (21.434) (156.833) (36.589) (44.389) (214.874) (19.061) – – (493.180)
Saldo em 1º/04/2020 6.970 23.306 70.662 30.321 51.883 198.797 9.391 7.994 465 399.789
Aquisição – 4 4.506 1.371 6.538 45.085 1.160 5.963 10.221 74.848
Transferências – 415 6.778 (878) 878 – 744 2.737 (10.674) –
Baixas – – (154) (1.280) (2.562) (264) (41) – – (4.301)
Depreciação – (1.463) (9.207) (3.286) (7.773) (45.363) (2.308) – – (69.400)

Saldos em 31/03/2021 6.970 22.262 72.585 26.248 48.964 198.255 8.946 16.694 12 400.936
Custo total 6.970 45.159 237.659 59.959 90.027 456.991 30.130 16.694 12 943.601
Depreciação acumulada – (22.897) (165.074) (33.711) (41.063) (258.736) (21.184) – – (542.665)
Valor residual 6.970 22.262 72.585 26.248 48.964 198.255 8.946 16.694 12 400.936

Custo 6.970 45.159 237.659 59.959 90.027 456.991 30.130 16.694 12 943.601
Depreciação acumulada – (22.897) (165.074) (33.711) (41.063) (258.736) (21.184) – – (542.665)
Saldo em 31/03/2021 6.970 22.262 72.585 26.248 48.964 198.255 8.946 16.694 12 400.936
Aquisição – 232 8.412 1.266 13.727 84.839 1.000 14.738 8.530 132.744
Transferências – 1.180 15.509 – (71) – 74 (16.692) – –
Baixas – – (6) (1.161) (1.176) (2.715) (33) – (8.237) (13.328)
Depreciação – (1.471) (10.443) (3.093) (7.960) (40.244) (1.852) – – (65.063)

Saldos em 31/03/2022 6.970 22.203 86.057 23.260 53.484 240.135 8.135 14.740 305 455.289
Custo total 6.970 46.571 261.178 57.872 97.983 438.406 23.675 14.740 305 947.700
Depreciação acumulada – (24.368) (175.121) (34.612) (44.499) (198.271) (15.540) – – (492.411)
Valor residual 6.970 22.203 86.057 23.260 53.484 240.135 8.135 14.740 305 455.289

(a) Bens dados em garantia: A Companhia e sua controlada cederam determinados bens do ativo imobili-
zado em garantia de operações de financiamentos, perfazendo um total de R$ 7.317 em 31/03/2022 (2021 - 
R$ 8.188). (b) Valor recuperável do ativo imobilzado: O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável 
analisado, no mínimo, anualmente, sendo que para os exercícios encerrados em 31/03/2022 e de 2021, a 
Administração não encontrou a necessidade de constituição de provisão para o valor recuperável do ativo.  
(c) Aquisição de bens financiados: No exercício de 2022 e 2021 não ocorreram aquisições de bens e ex-
pansão plantio por meio de operações financeiras sob a modalidade Finame e Finem. 
18. Direito de uso, arrendamentos a pagar e parcerias agrícolas a pagar: A movimentação dos ativos de 
direito de uso e dos passivos de arrendamento durante o exercício foram as seguintes:
(a) Ativos de direito de uso

Consolidado Controladora
Arrendamento Total de Arrendamento Total de

Veícu- 
los Agrícola

Parceria 
 Agrícola

Direito  
de uso

Veícu- 
los Agrícola

Parceria 
 Agrícola

Direito 
 de uso

Saldo em 1º/04/2020 5.356 11.325 471.139 487.820 5.356 11.325 471.139 487.820
Acréscimo de novos
	  contratos 9.782 2.283 95.297 107.362 9.782 2.283 95.297 107.362
Baixa – (55) (23.704) (23.759) – (55) (23.704) (23.759)
Depreciação (7.236) (1.765) (85.830) (94.831) (7.236) (1.765) (85.830) (94.831)
Remensuração – 2.345 79.486 81.831 – 2.345 79.486 81.831
Saldo em 31/03/2021 7.902 14.133 536.388 558.423 7.902 14.133 536.388 558.423
Aquisição de partici-
	 pação societária 17.712 – 129.177 146.889 – – – –
Acréscimo de 
	 novos contratos 6.360 1.253 159.820 167.433 4.649 1.253 112.458 118.360
Baixa (101) – (26.120) (26.221) – – (13.516) (13.516)
Depreciação (14.416) (1.953) (111.182) (127.551) (5.552) (1.953) (91.115) (98.620)
Depreciação reclassifi-
	 cada para lavoura 
		  em formação – – (8.159) (8.159) – – (8.159) (8.159)
Remensuração – 8.860 336.202 345.062 – 8.860 315.034 323.894
Saldos em 31/03/2022 18.544 21.206 1.016.126 1.055.876 8.086 21.206 851.090 880.382
Direito de uso 78.816 27.389 1.274.633 1.380.838 23.725 27.389 1.048.143 1.099.257
Depreciação acumulada (61.359) (5.172) (258.583) (325.114) (16.726) (5.172) (197.129) (219.027)
Valor residual 17.457 22.217 1.016.050 1.055.724 6.999 22.217 851.014 880.230
(b) Arrendamentos a pagar e parceria agrícola a pagar

Consolidado Controladora
Saldo de Saldo de Total do
compro- 

missos de Ajuste a
Total do

passivo de
compro- 

missos de Ajuste a
passivo 

 de
arrenda- 
mentos

valor 
 presente

arrenda- 
mentos

arrenda- 
mentos

valor  
presente

arrenda- 
mentos

Saldo em 1º/04/2020 647.901 (176.718) 471.183 647.901 (176.718) 471.183
Acréscimo de novos contratos 127.775 (20.413) 107.362 127.775 (20.413) 107.362
Remensuração 81.831 – 81.831 81.831 – 81.831
Pagamentos efetuados (117.309) – (117.309) (117.309) – (117.309)
Baixas (24.355) – (24.355) (24.355) – (24.355)
Apropriação de encargos financeiros – 40.377 40.377 – 40.377 40.377
Saldo em 31/03/2021 715.843 (156.754) 559.089 715.843 (156.754) 559.089
Aquisição de participação societária 181.552 (33.305) 148.247 – – –
Acréscimo de novos contratos 237.527 (70.093) 167.434 167.746 (49.386) 118.360
Remensuração 345.061 – 345.061 323.894 – 323.894
Pagamentos efetuados (203.826) – (203.826) (173.453) – (173.453)
Juros reclassificado para 
	 lavoura em formação – 3.611 3.611 – 3.611 3.611
Baixas (25.970) – (25.970) (14.413) – (14.413)
Apropriação de encargos financeiros – 49.705 49.705 – 40.641 40.641
Saldos em 31/03/2022 1.250.187 (206.836) 1.043.351 1.019.617 (161.888) 857.729
Passivo Circulante 150.148 112.588
Arrendamentos a pagar 17.820 8.193
Parceria Agrícola a pagar 132.328 104.395
Passivo não Circulante 893.203 745.141
Arrendamentos a pagar 23.214 20.639
Parceria Agrícola a pagar 869.989 724.502

1.043.351 857.729
Os saldos estimados de arrendamento a pagar e parceria agrícola a pagar no longo prazo tem a seguinte 
composição de vencimento:
Vencimentos Consolidado Controladora
De 2 a 4 anos 421.910 309.915
De 5 a 10 anos 602.449 539.879
De 11 a 15 anos 121.242 115.313
A partir de 15 anos 17.678 17.678
(–) Ajuste a valor presente (270.076) (237.644)

893.203 745.141
A Companhia e sua controlada estimaram as taxas de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco 
observadas no mercado brasileiro, ajustadas à sua realidade (“spread” de crédito) de 3,30% a.a. até 14,33% 
a.a. em 31/03/2022 (2021 - 3,30% até 8,73%).
19. Fornecedores Consolidado Controladora
Fornecedores de bens e serviços 2022 2022 2021
Partes relacionadas (Nota 24) – 1.249 –
Terceiros 40.840 25.624 21.798

Fornecedores de cana-de-açúcar
Partes relacionadas (Nota 24) – 132 127
Terceiros 49.582 29.007 26.839

Outras contas a pagar 47 47 261
90.469 56.059 49.025

(i) O saldo de fornecedores de bens e serviços referem-se a compras de materiais, insumos, serviços e 
equipamentos. (ii) Os valores a pagar a fornecedores de cana-de-açúcar levam em consideração a cana-
de-açúcar entregue e ainda não paga, bem como o eventual complemento de preço calculado com base no 
preço final de safra, que utiliza o índice do ATR - Açúcar Total Recuperado divulgado pelo CONSECANA - 
Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, açúcar e álcool do Estado de São Paulo. A exposição da 
Companhia e sua controlada para os riscos de moeda e de crédito relacionados a fornecedores e outras 
contas a pagar está divulgada na Nota 35. 20. Empréstimos e financiamentos: Esta nota explicativa fornece 
informações sobre os termos contratuais dos financiamentos com juros, que são mensurados pelo custo 
amortizado. Para mais informações sobre a exposição da Companhia e sua controlada a riscos de taxa de 
juros, moeda estrangeira e liquidez, veja Nota 35.

Consolidado Controladora
Modalidade Moeda Encargos 2022 2022 2021
Nota de Crédito a 
	 Exportação - NCE R$

Variação do CDI acrescido  
de Juros de 2,00% a.a. 36.071 36.071 48.008

Nota de Crédito a 
	 Exportação - NCE US$

Variação Cambial  
mais juros de 4,23% a.a. 66.750 66.750 58.044

Pré Pagamento a
	 Exportação US$

Variação Cambial mais juros de  
3,23% a.a. até 5,92% a.a. 110.761 110.761 387.454

CPR Financeira R$
Variação do CDI + Juros de  
1,50% a.a. até 1,90% a.a. 210.588 210.588 213.315

Certif. Recebíveis 
	 Agronegócio (Nota A) R$ Variação de 122% do CDI 103.354 103.354 200.374
Cédula de Crédito 
	 Bancário R$

Variação do CDI acrescido de  
Juros de 2,00% a.a. 100.999 – –

Certif. Recebíveis do
	  Agronegócio (Fiagro) R$

Variação do CDI acrescido de  
Juros de 2,00% a.a. até 2,75% a.a. 121.068 121.068 –

Debêntures Incentivadas 
(Nota B) R$

Variação do IPCA acrescido  
de Juros de 4,89% a.a. 164.895 164.895 –

Cédula de Crédito 
	 Bancário R$

Variação do CDI + Juros de 
 0,95% a.a. até 2,80% a.a. 23.688 23.688 23.260

Finex R$
Variação do CDI acrescido  
de Juros de 1,6592% a.a. 142.324 142.324 137.548

Nota de Crédito Rural R$
Variação do CDI acrescido  
de Juros de 2,80% a.a. 12.961 12.961 12.741

Renovabio BNDES R$

Variação do IPCA acrescido  
de Juros de 5,09% a.a.  
(swap CDI + 0,34% a.a.) 31.575 31.575 –

Finame/Finem R$
Juros de 2,50% a.a. 
 até 9,50% a.a. 766 766 1.515

Finen/Renovabio 
	 BNDES R$

Variação do IPCA acrescido de 
 Juros de 6,16% a.a. até 6,99% a.a. 126.202 126.202 –

Finen R$ Juros fixos de 1,68% a.a. 736 736 –
1.252.738 1.151.739 1.082.259

Passivo circulante (218.798) (218.798) (326.555)
Passivo não circulante 1.033.940 932.941 755.704
(a) Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA): Em junho/2018, a Companhia realizou captações de 
recursos via mercado de capitais, através de emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio - CRA, 
pela ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A., no montante de R$ 
200.000, com pagamentos semestrais dos juros equivalentes a 107% da variação acumulada da taxa CDI até 
29/02/2020 e a partir de 01/03/2020, juros equivalentes acumulados a 122% da variação acumulada da taxa 
do CDI, amortização de 50% em junho de 2021 e 50% em junho/2022. Do montante apresentado, R$ 147 
refere-se a gastos com comissões de debêntures, os quais estão sendo apropriados no resultado mensal-
mente com base na taxa efetiva da operação. (b) Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e So-
cial - BNDES (Finem): Em dezembro/2018, a Companhia contratou junto ao BNDES, o projeto para amplia-
ção da capacidade de moagem da filial Lins, no montante de R$ 332.600, com custo médio de 4,91% na taxa 
prefixada + taxa pós da TLP-IPCA, a ser liberado por tranches, de acordo com os gastos apresentados. Em 
fevereiro de 2019, houve liberação no montante de R$ 252.903. Do montante apresentado, R$ 1.867 refere-se 
a gastos relativos a contratação da operação, os quais estão sendo apropriados no resultado mensalmente 
com base na taxa efetiva da operação. (c) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações: 
Em abril/2021, a Companhia realizou a segunda captação de recursos via mercado de capitais, através de 
emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, tendo como agente fiduciário a Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, no montante de R$ 150.000, com pagamentos semestrais 
dos juros equivalentes a variação acumulada do IPCA + 4,89% a.a., amortização de 25% em abril/2025; 25% 
em abril/2026; 25% em abril/2027 e 25% e abril/2028. Do montante apresentado, R$ 5.200 refere-se a gastos 
com comissões de debêntures, os quais estão sendo apropriados no resultado mensalmente com base na 
taxa efetiva da operação. Os empréstimos e financiamentos classificados no passivo não circulante tem a 
seguinte composição por vencimento:

Consolidado Controladora
Vencimentos 2022 2022 2021
de 1 a 2 anos 197.518 177.318 334.754
de 2 a 3 anos 185.758 165.558 179.108
de 3 a 5 anos 329.750 289.350 181.842
acima de 5 anos 320.914 300.715 60.000

1.033.940 932.941 755.704

A composição do saldo total por instituição financeira em 31/03/2022 é a seguinte:
Consolidado Controladora

Circu Não Circu- Não
Instituição financeira lante Circulante Total lante Circulante Total
Banco Itaú Bba S.A. 24.996 295.892 320.888 24.996 295.892 320.888
Banco Santander Brasil S.A. 29.824 112.500 142.324 29.824 112.500 142.324
Eco Sec. de Direitos Credit. do Agron. S.A. 103.354 – 103.354 103.354 – 103.354
Banco Nac. do Desenv. Econ. e Social 1.896 156.617 158.513 1.896 156.617 158.513
Virgo Companhia De Securitização 335 70.500 70.835 335 70.500 70.835
Banco Rabobank International Brasil S.A. 10 62.184 62.194 10 62.184 62.194
BR Partners Banco De Investimento S.A. 233 50.000 50.233 233 50.000 50.233
Banco Abc Brasil S.A. 287 47.378 47.665 287 47.378 47.665
Banco Votorantim S.A. 16.224 28.571 44.795 16.224 28.571 44.795
Banco Citibank S.A. 138 40.130 40.268 138 40.130 40.268
Banco Bradesco S.A. 12.473 24.000 36.473 12.473 24.000 36.473
China Construction Bank (Brasil) 144 27.242 27.386 144 27.242 27.386
Sicoob Cocred Cooperativa de Crédito 9.037 11.947 20.984 9.037 11.947 20.984
Banco Bocom Bbm S.A. 15.664 – 15.664 15.664 – 15.664
Banco Safra S.A. 4.085 106.713 110.798 4.085 5.714 9.799
Banco Daycoval S.A 98 266 364 98 266 364

218.798 1.033.940 1.252.738 218.798 932.941 1.151.739
Estão garantidos por alienação fiduciária dos bens do ativo imobilizado financiados, hipotecas, cessão de 
recebíveis, avais dos acionistas e aplicações financeiras conforme Nota 9. A Companhia possui cláusulas 
restritivas em seus contratos de empréstimos e financiamentos relativos a indicadores financeiros, que são 
avaliados a cada encerramento de exercício social. Em 31/03/2022 e de 2021, todas as cláusulas foram 
cumpridas. 
21. Obrigações com a Cooperativa: 
Controladora e Consolidado 2022 2021
Tributos e contribuições parcelados - atualizado pela variação do SELIC 3.115 3.896
Tributos e contribuições sub-judice - atualizado pela variação da SELIC 7.771 7.776
Repasse de recursos sem incidência de encargos 8.550 8.551

19.436 20.223
Passivo circulante (1.206) (1.087)
Passivo não circulante 18.230 19.136
Correspondem a recursos repassados pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo que seguirão em aberto até sua liquidação mesmo após o desligamento da Compa-
nhia. São garantidos por notas promissórias e por fianças bancárias. Conforme mencionado na Nota 1, nos 
termos negociados no desligamento da Cooperativa, a Companhia é responsável pelo pagamento de obriga-
ções, proporcionalmente à sua participação em safras anteriores na Cooperativa, que venham a resultar de 
autuações fiscais que poderão surgir e que se refiram a períodos em que a Companhia era cooperada. Da 
mesma forma, a Companhia é responsável proporcionalmente à sua participação na Cooperativa por ações 
em andamento para as quais não existe provisão contábil pelo fato de os consultores jurídicos classificarem 
a probabilidade de perda como remota ou possível. 
22. Aquisição de participações societárias: Conforme divulgado nas Notas 1.1 (a) e 7, em 28/07/2021, a 
Companhia adquiriu o controle da Cevasa, e foi determinado o pagamento do montante de R$ 302.369, com 
o referido fluxo de pagamentos:
Controladora e Consolidado 2022
Aquisição de participação societária 302.369
Amortização do principal (182.369)
Atualização monetária 6.351
Amortização de juros –
Saldo em 31/03/2022 126.351
Os valores são classificados no passivo não circulante e têm a seguinte composição por vencimento:
Vencimentos 2022
de 2 a 3 anos 46.351
de 3 a 4 anos 40.000
de 4 a 5 anos 40.000

126.351
23. Salários e contribuições sociais Consolidado Controladora

2022 2022 2021
Salários e ordenados a pagar 3.649 3.647 4.692
Provisão de participação nas Metas e Resultados 345 194 1.008
Provisão de férias e 13º salário 16.516 11.343 11.403
Encargos sobre a folha de pagamento 7.330 3.543 4.292
Outras contribuições 55 11 11

27.895 18.738 21.406
24. Partes relacionadas: No decorrer de suas operações, direitos e obrigações são contraídas entre partes 
relacionadas, oriundas de operações comerciais e financeiras. As transações comerciais, tais como compra 
e venda de mercadorias entre partes relacionadas, são realizadas em condições similares com partes não 
relacionadas. A Administração considera como partes relacionadas: (i) os acionistas que detenham influência 
significativa e/ou exerça função na administração da Companhia e seus familiares próximos; (ii) membros do 
pessoal-chave da Administração da Companhia e sua controlada; e (iii) empresas que sejam membros do 
mesmo grupo econômico ou que estejam sob controle de um acionista ou membro da administração identifi-
cados no item (i) ou (ii). Os saldos de transações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Ativo circulante
Contas a receber de clientes (Nota 10) – – 592 –

– – 592 –
Consolidado Controladora

2022 2021 2022 2021
Passivo circulante
	 Fornecedores de cana-de-açúcar (Nota 19) – – 132 –
	 Fornecedores de bens e serviços (Nota 19) – – 1.249 –
	 Parceria agrícola a pagar 25.564 17.624 25.564 17.624
	 Juros sobre o capital próprio 4.756 6.777 4.756 6.777
	 Dividendos a pagar 4.171 2.650 4.171 2.650

34.491 27.051 35.872 27.051
Resultado/ Transações
	 Receita com vendas de cana-de-açúcar/levedura/
		  materiais diversos (Nota 30) – – 13.634 –
	 Custo das vendas de cana-de-açúcar/levedura/materiais diversos – – (13.634) –
	 Depreciação CPC 06 (1.240) (896) (1.240) (896)
	 Juros sobre arrendamentos/parceria agrícola a pagar (1.283) (424) (1.283) (424)

(2.523) (1.320) (2.523) (1.320)
As transações de compras e vendas no resultado, são provenientes de compra de cana-de-açúcar,  
bagaço e materiais de almoxarifado. (i) Remuneração com pessoal chave da administração:  
O pessoal-chave da administração inclui os membros da diretoria e os gerentes de divisão. No exercício findo 
em 31/03/2022, a remuneração paga ou a pagar a esses profissionais foi de R$ 9.704 (2021 - R$ 8.911).  
25. Adiantamentos de clientes: Valores adiantados por clientes em operações de venda de produtos, 
substancialmente de etanol hidratado. Tratam-se de clientes denominados “emergentes” que, em função de 
sua avaliação de risco, não possuem limite de crédito e, por isso, precisam fazer pré-pagamento 
(adiantamento) para realizar a retirada do produto. O adiantamento de cliente de cana-de-açúcar refere-se a 
estratégia comercial neste exercício. 
26. Tributos a recolher Consolidado Controladora

2022 2022 2021
Imposto de renda da pessoa jurídica 480 – 3.805
Contribuição social sobre o lucro 179 – 1.461
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS 8.680 4.796 7.313
Tributos retidos a recolher 1.083 919 962
Pis e Cofins a recolher 87 35 1.896

10.509 5.750 15.437
27. Provisão para contingências

Consolidado Controladora
Saldo  

em Aquisição de
Saldo 

 em
Saldo 

 em
Saldo 

 em
31/03/ 
2021

participação  
soceitária

Pro- 
visão

(Re- 
versão)

(Paga- 
mentos)

31/03/ 
2022

31/03/ 
2021

Pro- 
visão

(Re- 
versão)

(Paga- 
mentos)

31/03/ 
2022

Cível 1.275 9.586 604 (271) – 11.194 1.275 – (243) – 1.032
Tributárias – 12.719 – – – 12.719 – – – –
Previdenciário – 142 562 – – 704 – – – –
Trabalhistas 895 3.795 3.526 (1.189) (1.573) 5.454 895 1.173 – – 2.068

2.170 26.242 4.692 (1.460) (1.573) 30.071 2.170 1.173 (243) – 3.100
Consolidado

Saldo em Saldo em
31/03/2020 Provisão (Reversão) (Pagamentos) 31/03/2021

Cível 1.275 – – – 1.275
Trabalhistas 1.230 1.099 – (1.434) 895

2.505 1.099 – (1.434) 2.170
Refere-se a provisão para pagamento de processos cíveis e trabalhistas que se encontram em andamento e 
para os quais a possibilidade de perda é provável. (i) Cíveis - Refere-se a processos em que a contraparte 
pleiteia indenização por danos materiais e morais. (ii) Trabalhistas - As reclamações têm como principais 
pedidos: (i) horas extras; (ii) horas “in itinere”; (iii) supressão do intervalo intrajornada; e (iv) adicionais de 
periculosidade e insalubridade. Além disso, existem processos pleiteando indenizações por danos morais e 
materiais. A Companhia e sua controlada possuem outras contingências envolvendo questões cíveis e 
tributárias no montante estimado em 31/03/2022 em R$ 17.662 (2021 - R$ 31.274) na Controladora e R$ 
50.712 no Consolidado, cuja materialização, na avaliação suportada por consultores jurídicos, é possível, 
para as quais a administração da Companhia e sua controlada, entendem não ser necessária a constituição 
de provisão para eventual perda. Conforme cisão mencionada na Nota 1, a Companhia firmou um acordo 
particular sobre os processos judiciais em que assume todo o controle, com exceção dos processos 
trabalhistas, e todo resultado positivo ou negativo de processos cíveis e tributários serão repassados na 
proporção de 50% para a empresa que incorporou o acervo líquido cindido em 29/02/2020 - Lins Agroindustrial 
S.A. A Companhia possui contingência ativa, através da Ação Ordinária 90.0002276-2, com base na 
disposição na Lei nº 4.870/65, garantindo o direito de recebimento da indenização pelos prejuízos da fixação 
dos preços de açúcar e de álcool em patamar inferior ao apurado pelo custo médio regional de produção, 
referente ao período em questão (março/1985 a outubro/1989). A Companhia faz jus a rateio de  
crédito decorrente deste processo, sendo na qualidade de ex-cooperada da Cooperativa de Produtores  
de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. Foi recebido, até 31/03/2022, o valor  
líquido de R$ 14.394, sendo o montante de R$ 3.656 no exercício findo em 31/03/2022 (R$3.586 em 2021)  
e R$ 10.738 nos exercícios anteriores, referentes ao depósito judicial do precatório, como parte das receitas 
repassadas pela Cooperativa (Nota 29). 
28. Imposto de renda e contribuição social: (a) Composição dos saldos: 

Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Imposto de renda da pessoa jurídica - IRPJ 14.517 14.324 6.323
Contribuição social sobre o lucro - CSLL 5.192 5.150 385
Provisão para perdas de impostos - CSLL (258) (258) (258)

19.451 19.216 6.450

Publicado na Folha de S.Paulo em 30/06/2022.

http://publicidadelegal.folha.uol.com.br/documento/3769

Assinado por EMPRESA FOLHA DA MANHA S A:60579703000148 em 29/06/2022 20:11:03 com o número de série 61853EF56F3FC8EF.

http://publicidadelegal.folha.uol.com.br/documento/3769


Publicado na Folha de S.Paulo em 30/06/2022.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras - em 31 de março de 2022  da Usina Batatais S/A Açúcar e Álcool - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
Impostos diferidos de ativos, passivos e resultados foram atribuídos da seguinte forma: 

Reconhecido
Reconhecido no patrimônio

Controladora e Consolidado 2021 no resultado líquido 2022
Imposto de renda sobre prejuízos fiscais – 1.105 – 1.105
Contribuição social sobre base de cálculo negativa – 398 – 398
Tributos sobre resultado com compra vantajosa – (76.066) – (76.066)
Tributos sobre Swap 436 (3.452) – (3.016)
Tributos sobre contingências 738 316 – 1.054
Tributos sobre crédito de liquidação duvidosa 215 – – 215
Tributos sobre outras diferenças temporárias 378 143 521
Instrumentos financeiros derivativos 70.162 5.249 (5.425) 69.986
Mais-valia de ativo imobilizado (Deemed cost) (6.601) 646 – (5.955)
Variação do valor justo do ativo biológico (10.841) 6.672 – (4.169)
Depreciação acelerada incentivada (63.658) (14.556) – (78.214)
Diferenças entre depreciação contábil e fiscal (25.163) (287) – (25.450)
Arrendamentos e aluguéis 9.401 (2.637) – 6.764
Outros (2.706) 489 – (2.217)

(27.639) (81.980) (5.425) (115.044)
– – – –

Reconhecido
Reconhecido no patrimônio

Controladora 2020 no resultado líquido 2021
Imposto de renda sobre prejuízos fiscais 15.396 (15.396) – –
Contribuição social sobre base de cálculo negativa 5.542 (5.542) – –
Tributos sobre Swap 16 420 – 436
Tributos sobre contingências 852 (114) – 738
Tributos sobre crédito de liquidação duvidosa 215 – – 215
Tributos sobre outras diferenças temporárias 246 132 – 378
Instrumentos financeiros derivativos 8.610 989 60.563 70.162
Mais-valia de ativo imobilizado (Deemed cost) (7.480) 879 – (6.601)
Variação do valor justo do ativo biológico (5.233) (5.608) – (10.841)
Depreciação acelerada incentivada (62.210) (1.448) – (63.658)
Diferenças entre depreciação contábil e fiscal (25.671) 508 – (25.163)
Arrendamentos e alugueis 5.253 4.148 – 9.401
Outros 958 (3.664) – (2.706)

(63.506) (24.696) 60.563 (27.639)
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de 
renda, a base negativa da contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. A Contro-
lada possuí R$ 170.347 de créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social 
em 31/03/2022, não reconhecidos em função de perspectiva de não ser provável a realização dos referidos 
créditos, conforme CPC 32. A Companhia, desde abril de 2009, utiliza taxas de depreciação diferentes daque-
las previstas pela legislação vigente, que levam em consideração o prazo de vida útil estimado dos bens 
alocados no seu ativo imobilizado. A diferença existente entre o encargo de depreciação gerado com base na 
taxa fiscal e aquele gerado com base na taxa contábil é ajustada na apuração do Lucro Real, sendo o crédito 
ou débito tributário reconhecido no mesmo período. A compensação dos prejuízos fiscais e da base negativa 
acumulada da contribuição social está limitada a 30% do lucro real anual, sem prazo de prescrição e não 
sujeita a atualização monetária ou juros. O reconhecimento de créditos fiscais diferidos sobre prejuízos fiscais 
e bases negativas tem como base projeções de resultado da Companhia e sua controlada que suportam a 
recuperação dos créditos tributários, em conformidade com as práticas contábeis vigentes. Os débitos tribu-
tários são realizados substancialmente em função da depreciação e baixa dos ativos imobilizados que os 
originaram. Os tributos diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço, quando há o 
direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, e quando relacionado 
à mesma autoridade fiscal. Assim, os saldos de tributos diferidos demonstrados a seguir referem-se aos 
montantes líquidos. A Companhia e sua controlada avaliam os efeitos da interpretação ICPC22 - Incerteza 
sobre Tratamentos de Tributos Sobre o Lucro. A Interpretação trata da contabilização dos tributos. A Controla-
da é parte de um processo tributário, ocorrido pela glosa de amortizações do ágio que foi registrado pela 
Cargill Agrícola S.A. na aquisição de participação societária da Cevasa. A autuação lavrada contra a Contro-
lada foi considerada improcedente e cancelada pelo órgão julgador de primeira instância da própria Delegacia 
da Receita Federal e mantidos indevidamente durante a discussão na esfera administrativa somente por voto 
de qualidade. Contra essa decisão a Controlada impetrou Embargos à Execução Fiscal e ofereceu garantia 
através de apólice de seguro, garantia em valor até superior ao montante atualizado dos débitos em cobrança 
e com observância da Portaria PGNF 164/2014. Em 31/03/2022, os consultores jurídicos da Empresa classi-
ficam que as chances de êxito nesse processo são superiores a 50% e, nos termos do CPC 32 e ICPC 22, 
não constituiu qualquer provisão para fazer face aos tributos sobre o lucro em discussão, estimados em R$ 
17.487. Período estimado de realização dos créditos tributários: Créditos tributários diferidos, são reco-
nhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado 
com lucro tributável e na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. Apresentamos a seguir a expectativa de realização dos créditos tributários:
Controladora Expectativa de realização
Na safra 2022/2023 53.864
Na safra 2023/2024 17.465
Na safra 2024/2025 6.188
A partir de 2025 2.526

80.043
Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social

Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Imposto Contribuição Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda social de renda social de renda social

Lucro antes do imposto de renda
	 e da contribução social 292.893 292.893 270.901 270.901 107.964 107.964
Juros sobre o capital próprio (1.714) (1.714) (1.714) (1.714) (7.972) (7.972)

291.179 291.179 269.187 269.187 99.992 99.992
Alíquota fiscal máxima 25% 9% 25% 9% 25% 9%
Cálculo pela alíquota máxima (72.755) (26.206) (67.273) (24.227) (24.974) (8.999)
Adições e exclusões temporárias (2.689) (968) – – – –
Adições permanentes
	 Despesas indedutíveis (3.319) (1.194) (2.953) (1.062) (1.743) (629)
Exclusões permanentes
	 Equivalência patrimonial 4.146 1.493 4.146 1.493 – –
Receitas não tributáveis 5.140 1.640 3.606 1.298 2.513 905
	 Tributos no resultado (69.477) (25.235) (62.474) (22.498) (24.204) (8.723)
Alíquota efetiva 33% 32% 33%
Impostos correntes (9.198) (3.534) (2.195) (797) (6.045) (2.186)
Impostos diferidos (60.279) (21.701) (60.279) (21.701) (18.159) (6.537)
29. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31/03/2022 e de 2021, o capital social é representado por 
2.930.002 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, com a seguinte composição:

2022 2021
UBL Participações e Empreendimentos S.A (*) – 2.930.001
Campagnola Participações e Empreendimentos S.A. 2.930.002 1

2.930.002 2.930.002
Em 31/12/2021, a Campagnola Participações e Empreendimentos S.A., incorporou 100% do capital social da 
UBL Participações e Empreendimentos S.A., tornando-se única acionista da Companhia. As ações perten-
centes à UBL Participações e Empreendimentos S.A. são gravadas com usufruto em nome dos antigos pro-
prietários, Bernardo Biagi, e resguarda aos usufrutuários direito aos dividendos e juros sobre o capital próprio. 
O direito de voto não foi resguardado e, portanto, após a incorporação da UBL Participações e Empreendi-
mentos S.A., passam a pertencer à holding Campagnola Participações e Empreendimentos S.A. (b) Reserva 
de lucros: (i) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social 
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. (ii) Reserva estatutária: É 
constituída à razão de 10% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do estatuto social 
da empresa. (iii) Reserva de retenção de lucros: Em atendimento ao disposto na Lei 11.638/07, a adminis-
tração efetuou a proposta de destinação do lucro remanescente, após constituição das reservas legal e esta-
tutária e dos dividendos obrigatórios, à constituição de reserva de retenção de lucros para futura destinação 
dos acionistas. Essa proposta será objeto de avaliação dos acionistas na Assembleia Geral Ordinária.  
(c) Ajuste de avaliação patrimonial: (i) Custo atribuído: Refere-se aos ajustes por adoção do custo atribu-
ído do ativo imobilizado a partir de 1º/04/2009, líquidos dos efeitos tributários. É realizada com base na  
depreciação, baixa ou alienação dos respectivos bens avaliados em contrapartida de Lucros acumulados.  
Os valores realizados, líquidos dos efeitos tributários, foram de R$ 1.255 em 2022 (2021 - R$ 1.702).  
(ii) Contabilidade de hedge: A parcela efetiva das variações no valor justo de instrumentos derivativos e não 
derivativos, designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido, na 
conta de “Ajuste de avaliação patrimonial”, que compõe o resultado abrangente, o qual é apresentado líquido 
da porção transferida para resultado financeiro. (iii) Ajuste patrimonial: No exercício findo em 31/03/2022, a 
administração da Companhia, em conjunto com os administradores da Lins Agroindustrial S.A., identificaram 
ajustes no acervo cindido no exercício findo em 31/03/2020 (Nota 1). O eferido ajuste foi efetuado em contra-
partida do patrimonio líquido da Companhia por não representar uma perda do exercício. (d) Dividendos 
mínimos obrigatórios: Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo de 1% do lucro líquido do exercício, 
calculado após a constituição da reserva legal (5% do lucro líquido) e da reserva estatutária (10% do lucro 
líquido). (e) Juros sobre capital próprio: A distribuição de juros sobre capital próprio para o usufrutuário da 
Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras, conforme artigo XVII do Estatu-
to Social, em que a Companhia pode, facultativamente, efetuar o pagamento ao acionista de juros sobre o 
capital próprio, nos termos da Lei 9.249/1995, art. 9º. Para o exercício findo em 31/03/2022 e 2021, a distribui-
ção dos juros sobre capital próprio não está sendo considerado como parte integrante dos dividendos míni-
mos obrigatórios. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resul-
tado. 30 Receita de contratos com clientes: A receita operacional da Companhia e sua controlada, é 
composta pela receita de venda de produtos, conforme abertura abaixo:

Consolidado Controladora
Mercado interno 2022 2022 2021
	 Terceiros 781.218 575.372 556.375
	 Partes relacionadas – 13.634 –
Mercado externo
	 Terceiros 519.783 310.625 362.940

1.301.001 899.631 919.315
Impostos sobre vendas (112.251) (83.343) (94.687)
Receita líquida 1.188.750 816.288 824.628
Receita líquida por produto
	 Açúcar 583.875 375.235 446.592
	 Etanol 533.304 368.832 340.691
	 Cbios 15.304 12.170 6.191
	 Energia 12.102 – –
	 Outros 44.165 60.051 31.154

1.188.750 816.288 824.628
31. Despesas por natureza Consolidado Controladora

2022 2022 2021
Amortização da colheita do ativo biológico 148.531 134.186 116.924
Cana-de-açúcar 237.132 120.760 78.851
Depreciação e amortização de direito de uso 120.607 91.676 94.831
Salários e benefícios a empregados 129.981 81.161 85.831
Depreciação e amortização 83.625 63.930 69.266
Insumos, peças e outros materiais 53.109 33.882 32.333
Gastos com manutenções 33.355 33.355 35.202
Serviços de terceiros 58.700 31.596 34.962
Combustíveis e lubrificantes 59.827 27.098 26.487
Fretes 39.363 24.194 24.527
Tributos (exceto IRPJ e CSLL) 9.660 9.660 9.117
Comissões, emolumentos e custas bancárias 8.207 8.207 159
Aluguéis 4.432 4.231 5.371
Viagens, telecomunicações e energia elétrica 2.109 2.109 1.827
Provisões para contingências 2.502 1.773 335
Demais gastos operacionais 13.312 8.371 1.098

1.004.452 676.189 617.121
Classificados como:
Custo dos produtos vendidos 884.392 584.561 538.403
Despesas com vendas 52.164 36.318 39.072
Despesas gerais e administrativas 67.896 55.310 39.646

1.004.452 676.189 617.121
32. Outras receitas operacionais, líquidas Consolidado Controladora
Outras receitas 2022 2022 2021
Resultado por compra vantajosa (Nota 7) 217.459 217.459 –
Receita na venda de ativos 20.410 20.071 4.787
Receitas repassadas por Cooperativa 3.657 3.657 3.603
Créditos tributários – – 20
Formação do CBIOs – – 1.707
Outras receitas 12.013 5.636 2.414

253.539 246.823 12.531
Outras despesas
Despesas repassadas por Cooperativa (886) (886) (1.071)
Despesas por baixa de ativos imobilizados (3.730) (2.377) (4.037)
Despesas por baixa de cana-de-açúcar (2.715) (2.715) (265)
Despesas por baixa de outros ativos (11) (11) 300
PIS/Cofins sobre outras receitas e importações (2.416) (2.416) (3.219)
Constituição de provisões (930) (930) 335
Estorno de créditos tributários – – (287)
Reflorestamento – – (606)
Ajuste a valor justo CBIOs (1.392) (1.392) –
Outras despesas (4.462) (1.528) (26)

(16.542) (12.255) (8.876)
Outras receitas operacionais, líquidas 236.997 234.568 3.655

33. Resultado financeiro
Consolidado Controladora

Receitas financeiras: 2022 2022 2021
Juros sobre aplicações financeiras 28.619 23.490 11.906
Juros sobre empréstimos concedidos 642 259 138
Juros sobre tributos a recuperar 1.014 1.014 202
Outras receitas 735 282 329

31.010 25.045 12.575
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos e financiamentos bancários (109.893) (108.894) (46.332)
Juros sobre arrendamentos e parcerias agrícolas (48.616) (39.554) (40.377)
Despesas com antecipação de recebíveis (6.641) (6.641) (2.544)
Imposto sobre operações financeiras (2.875) (2.875) (97)
Tarifas e comissões com operações de crédito (2.573) (2.573) (1.524)
Juros sobre saldos Cooperativa (273) (273) (120)
Outras despesas (2.488) (2.314) (5.299)

(173.359) (163.124) (96.293)
Variação cambial e monetária, líquida:
Empréstimos e financiamentos 58.347 58.347 (39.667)

Consolidado Controladora
Equivalentes de caixa e aplicações financeiras (29.372) (29.372) 12.690
Clientes e fornecedores (1.710) (1.136) (1.427)

27.265 27.839 (28.404)
Resultado com derivativos, líquido
Operações de açúcar (48.755) (46.310) (20.662)
Operações de etanol (8) (8) (12.438)
Operações de moeda 13.386 13.386 11.350
Operações de swap 6.692 6.692 (432)

(28.685) (26.240) (22.182)
Resultado financeiro (143.769) (136.480) (134.304)
34. Lucro por ação: O lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias.

Controladora e Consolidado 2022 2021

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 185.928 75.038

Quantidade média ponderada de ações ordinárias (milhares) 2.930 2.930

Lucro básico e diluído por ação - R$ 63,46 25,61

35. Instrumentos financeiros: (a) Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os níveis na hierarquia dos ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo.
Consolidado

Valor contábil Valor justo
31/03/2022 VJORA instrumentos Valor justo por meio Custo Outros passivos
Ativos financeiros mensurados ao valor justo de hedging de resultado amortizado financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
	 Instrumentos financeiros derivativos 46.249 – – – 46.249 – 46.249 – 46.249
	 Swaps de taxa de juros utilizados para hedging – 18.086 – – 18.086 – 18.086 – 18.086
Total 46.249 18.086 – – 64.335 – 64.335 – 64.335
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
	 Caixa e equivalentes de caixa – – 693.781 – 693.781 – – – –
	 Aplicações financeiras – – 78.810 – 78.810 – – – –
	 Contas a receber de clientes – – 64.665 – 64.665 – – – –
	 Demais contas a receber – – 15.101 – 15.101 – – – –
Total – – 852.357 – 852.357 – – – –
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
	 Instrumentos financeiros derivativos 234.379 9.198 – – 243.577 – 243.577 – 243.577
Total 234.379 9.198 – – 243.577 – 243.577 – 243.577
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
	 Fornecedores – – – 90.469 90.469 – – – –
	 Empréstimos e financiamentos – – – 1.252.738 1.252.738 – – – –
	 Arrendamentos a pagar – – – 41.034 41.034 – – – –
	 Parcerias agrícolas a pagar – – – 1.002.317 1.002.317 – – – –
	 Obrigações com a Cooperativa – – – 19.436 19.436 – – – –
	 Dividendos e Juros sobre o capital próprio – – – 8.927 8.927 – – – –
	 Demais contas a pagar – – – 40.609 40.609 – – – –
Total – – – 2.455.530 2.455.530 – – – –

Controladora
Valor contábil Valor justo

31/03/2022 VJORA instrumentos Valor justo por meio Custo Outros passivos
Ativos financeiros mensurados ao valor justo de hedging de resultado amortizado financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Instrumentos financeiros derivativos 24.295 – – – 24.295 – 24.295 – 24.295
Swaps de taxa de juros utilizados para hedging – 18.086 – – 18.086 – 18.086 – 18.086

Total 24.295 18.086 – – 42.381 – 42.381 – 42.381
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – – 500.183 – 500.183 – – – –
Aplicações financeiras – – 78.810 – 78.810 – – – –
Contas a receber de clientes – – 60.111 – 60.111 – – – –
Demais contas a receber – – 11.594 – 11.594 – – – –

Total – – 650.698 – 650.698 – – – –
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 230.136 9.198 – – 239.334 – 239.334 – 239.334

Total 230.136 9.198 – – 239.334 – 239.334 – 239.334
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – – 56.059 56.059 – – – –
Empréstimos e financiamentos – – – 1.151.739 1.151.739 – – – –
Arrendamentos a pagar – – – 28.832 28.832 – – – –
Parcerias agrícolas a pagar – – – 828.897 828.897 – – – –
Obrigações com a Cooperativa – – – 19.436 19.436 – – – –
Dividendos e Juros sobre o capital próprio – – – 8.927 8.927 – – – –
Demais contas a pagar – – – 39.064 39.064 – – – –

Total – – – 2.132.954 2.132.954 – – – –
Consolidado

Valor contábil Valor justo
31/03/2021 VJORA instrumentos Valor justo por Custo Outros passivos
Ativos financeiros mensurados ao valor justo de hedging meio de resultado amortizado financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Instrumentos financeiros derivativos 1 – – 1 – 1 – 1
Swaps de taxa de juros utilizados para hedging – – – – – – – – –

Total 1 – – – 1 – 1 – 1
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – – 779.718 – 779.718 – – – –
Aplicações financeiras – – 51.859 – 51.859 – – – –
Contas a receber de clientes – – 64.491 – 64.491 – – – –
Demais contas a receber – – 11.024 – 11.024 – – – –

Total – – 907.092 – 907.092 – – – –
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 206.360 212 – – 206.572 – 206.572 – 206.572

Total 206.360 212 – – 206.572 – 206.572 – 206.572
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – – 49.025 49.025 – – – –
Empréstimos e financiamentos – – – 1.082.259 1.082.259 – – – –
Arrendamentos a pagar – – – 22.808 22.808 – – – –
Parcerias agrícolas a pagar – – – 536.281 536.281 – – – –
Obrigações com a Cooperativa – – – 20.223 20.223 – – – –
Dividendos e Juros sobre o capital próprio – – – 9.427 9.427 – – – –
Demais contas a pagar – – – 1.544 1.544 – – – –

Total – – – 1.721.567 1.721.567 – – – –

(b) Mensuração do valor justo: O valor justo de contas a receber de clientes e outros recebíveis, é estimado 
como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados nas datas 
bases de apresentação que se equiparam aos valores contábeis. Os demais valores contábeis referentes aos 
instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam 
ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajus-
tado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes 
valores de mercado. Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 31/03/2022.

Consolidado
Valor contábil Valor justo

VJORA  
instrumentos

Valor justo  
por meio

31/03/2022 de hedging de resultado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos mensurados ao valor justo
Ativo Biológico – 42.955 42.955 – – 42.955 42.955
Instrumentos financeiros 
derivativos 46.249 – 46.249 – 46.249 – –
Swaps de taxa de juros 
utilizados para hedging – 18.086 18.086 – 18.086 – –
Créditos de descarbo
  nização - CBIOs – 1.450 1.450 1.450 – – –

Total 46.249 62.491 108.740 1.450 64.335 42.955 42.955
Passivos mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros
   derivativos 234.379 9.198 243.577 – 243.577 – 243.577

Total 234.379 9.198 243.577 – 243.577 – 243.577
Controladora

Valor contábil Valor justo
VJORA  

instrumentos
Valor justo  

por meio
31/03/2022 de hedging de resultado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos mensurados ao valor justo
Ativo Biológico – 9.862 9.862 – – 9.862 9.862
Instrumentos 
  financeiros derivativos 24.295 – 24.295 – 24.295 – 24.295
Swaps de taxa de juros 
utilizados para hedging – 18.086 18.086 – 18.086 – 18.086
Créditos de descar
  bonização - CBIOs – 322 322 322 – – 322

Total 28.270 52.565 322 42.381 9.862 52.565
Passivos mensurados ao valor justo
Instrumentos 
 financeiros derivativos 230.136 9.198 239.334 – 239.334 – 239.334

Total 230.136 9.198 239.334 – 239.334 – 239.334
Controladora

Valor contábil Valor justo

VJORA  
instrumentos

Valor justo 
 por meio

31 de março de 2021 de hedging
de 

resultado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos mensurados ao valor justo
Ativo Biológico – 31.106 31.106 – – 31.106 31.106
Instrumentos 
 financeiros derivativos 1 – 1 – 1 – 1
Swaps de taxa de juros 
utilizados para hedging – – – – – – –
Créditos de descar
 bonização - CBIOs – 1.827 1.827 1.827 – – 1.827

Total 1 32.933 32.934 1.827 1 31.106 32.934
Passivos mensurados ao valor justo
Instrumentos 
 financeiros derivativos 206.360 212 206.572 – 206.572 – 206.572

Total 206.360 212 206.572 – 206.572 – 206.572
(c) Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia e sua controlada possuem exposição aos seguintes ris-

cos resultantes de instrumentos financeiros: Risco de crédito; Risco de liquidez; Risco operacional; e Risco de 
mercado. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia e sua controlada para cada um dos 
riscos acima, os objetivos da Companhia e sua controlada, políticas e processos de mensuração e gerenciamen-
to de riscos e gerenciamento do capital. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração é responsável 
pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e sua controlada, e os gestores 
de cada área se reportam regularmente sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia e sua controlada são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia 
e sua controlada, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos 
limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia e sua controlada. A Companhia e sua controlada, 
através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de 
controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. Risco 
de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia e sua controlada incorrer em perdas decorrentes de um 
cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas 
obrigações contratuais. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a expo-
sição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Consolidado Controladora
Nota 2022 2022 2021

Caixa e equivalentes de caixa 9 (a) 693.781 500.183 779.718
Aplicações financeiras 9 (b) 78.810 78.810 51.859
Contas a receber de clientes 10 64.665 60.111 64.491
Instrumentos derivativos não realizados 32 (a) 64.335 42.381 1
Demais contas a receber 15 15.101 11.594 11.024

916.692 693.079 907.093
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: A Companhia e sua controlada tem como princípio 
trabalhar com um número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que apresentam 
maior solidez, conforme estabelecido em sua política de gestão de risco. Além disso, outra política que busca 
mitigar o risco de crédito é manter saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financia-
mentos junto a cada uma das instituições. O caixa e equivalentes de caixa e as aplicações financeiras são 
mantidos com bancos e instituições financeiras, as quais são consideradas de primeira linha. Contas a rece-
ber de clientes: A Companhia e sua controlada seguem os critérios de avaliação estabelecidos em sua políti-
ca de crédito e cobrança, a qual determina os seguintes principais parâmetros: (i) classes de risco para en-
quadramento dos clientes; (ii) prazo de validade dos limites estabelecidos; (iii) forma de avaliação dos clientes 
com base em suas demonstrações financeiras para enquadramento nas classes de risco; (iv) níveis de 
aprovação dos limites estabelecidos; e (v) forma de cobrança em caso de atraso/inadimplência. Vendas para 
clientes que não disponibilizam suas demonstrações ou para aqueles que tenham situação financeira insatis-
fatória, ou mesmo vendas realizadas acima dos limites estabelecidos, devem ser realizadas obrigatoriamente 
com pagamento antecipado. As outras contas a receber de clientes estão basicamente representadas por 
clientes compradores de subprodutos da Companhia e sua controlada, bem como por venda de cana-de-açú-
car. A exposição da Companhia e sua controlada ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas 
características individuais de cada cliente. Não há concentração de risco de crédito. Instrumentos derivativos 
não realizados: A Companhia e sua controlada operam com instituições de primeira linha e avalia, periodica-
mente, o rating das instituições disponibilizado no mercado, conforme parâmetro estabelecido na política de 
gestão de risco. Além disso, na mesma política foi estabelecido o limite máximo de exposição por contraparte. 
Garantias: A Companhia e sua controlada tem como política não fornecer garantia a terceiros. Perdas por redu-
ção no valor recuperável: Em 31/03/2021, a Companhia e sua controlada constituem provisão para créditos de 
liquidação duvidosa no montante de R$ 631 (igual valor em 2020), para fazer face a inadimplência esperada de 
determinadas contas a receber de clientes. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia 
e sua controlada irão encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos finan-
ceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e 
sua controlada na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficien-
te para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas a 
terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e sua controlada. A Companhia e sua controlada 
utilizam-se de sistemas de informação e ferramentas de gestão que propiciam a condição de monitoramento de 
exigências de fluxo de caixa e da maximização de seu retorno de caixa em investimentos. A previsão do fluxo de 
caixa é realizada pelos gestores dos departamentos-chave da Companhia e sua controlada e submetida à 
aprovação da Administração. A Companhia e sua controlada tem como política operar com alta liquidez para 
garantir o cumprimento de obrigações operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo operacional; isto inclui 
o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres 
naturais e movimentos cíclicos do mercado de commodities. São mantidas pela Companhia e sua controlada 
aplicações financeiras representadas substancialmente por aplicações de renda fixa indexadas à variação do 
Certificado de Depósito Interbancário - CDI, com características de alta liquidez. Não é esperado que fluxos de 
caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia e sua controlada, possam ocorrer significantemente 
mais cedo ou em montantes significantemente diferentes. Exposição ao risco de liquidez: Os valores contábeis 
dos passivos financeiros com risco de liquidez estão representados abaixo:

Consolidado Controladora
2022 2022

Fluxo de Fluxo de
Valor caixa não menos de entre 1 e entre 2 e acima de Valor caixa não menos de entre 1 e entre 2 e acima de

contábil descontado 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos contábil descontado 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos
Fornecedores 90.469 92.443 92.443 – – – 56.059 56.059 56.059 – – –
Empréstimos e financiamentos 1.252.738 1.679.952 287.601 309.388 710.724 372.239 1.151.739 1.578.953 287.601 289.188 650.124 352.040
Aquisição de participação societária 126.351 160.084 – 66.832 49.070 44.182 126.351 160.084 – 66.832 49.070 44.182
Arrendamentos a pagar 41.034 44.805 20.022 7.727 8.111 8.945 28.832 32.603 10.326 6.666 6.666 8.945
Parceria agrícola a pagar 1.002.317 1.295.539 192.995 181.636 353.951 566.957 828.897 1.122.119 164.325 151.283 281.790 524.721
Obrigações com a Cooperativa 19.436 19.436 1.276 1.242 710 16.208 19.436 19.436 1.276 1.242 710 16.208
Dividendos e Juros sobre o capital próprio 8.927 8.927 8.927 – – – 8.927 8.927 8.927 – – –
Instrumentos derivativos não realizados 243.577 243.577 4.356 164.244 65.330 9.647 239.334 239.334 113 164.244 65.330 9.647
Demais contas a pagar 40.609 22.952 4.991 3.447 13.787 727 39.064 21.408 3.447 3.447 13.787 727

2.825.458 3.567.715 612.611 734.516 1.201.683 1.018.905 2.498.639 3.238.923 532.074 682.902 1.067.477 956.470

Controladora
2021

Fluxo de
Valor caixa não menos de entre 1 e entre 2 e acima de

contábil descontado 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos
Fornecedores 49.025 49.025 49.025 – – –
Empréstimos e financiamentos 1.082.259 1.127.789 472.327 342.518 264.096 48.848
Arrendamentos a pagar 22.808 27.210 8.251 5.635 5.675 7.649
Parceria agrícola a pagar 536.281 734.367 104.126 96.165 170.820 363.256
Obrigações com a Cooperativa 20.223 20.412 1.180 1.148 1.758 16.326
Dividendos e juros sobre 
	 o capital próprio 9.427 9.427 9.427 – – –
Instrumentos derivativos não realizados 206.572 206.572 8.184 119.356 79.032 –
Demais contas a pagar 1.544 1.544 133 133 399 879

1.928.139 2.176.346 652.653 564.955 521.780 436.958
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma varie-
dade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e sua controlada 
e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Compa-
nhia e sua controlada é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e 
danos à reputação da Companhia e sua controlada, buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de 
controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A existência de sistemas de informação integrados e íntegros 
apoia a administração na mitigação dos riscos da operação por meio da implementação de processos padro-
nizados e automatizados. Risco de mercado: Risco de mercado representa a possibilidade de perdas finan-
ceiras que a Companhia e sua controlada estão expostas, oriunda das variações sobre os preços das com-
modities, taxas de câmbio e taxas de juros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é controlar e 
monitorar todas as exposições a esses riscos para que fiquem dentro de parâmetros aceitáveis, definidos  
pela Administração. A Companhia e sua controlada compram e vendem derivativos e também cumpre com 

obrigações financeiras para gerenciar riscos de mercado. Todas estas operações são conduzidas dentro das 
orientações estabelecidas pela Administração e constantes da Política de Gestão de Riscos da Companhia e 
sua controlada. A Companhia e sua controlada operam com derivativos de commodities para minimizar a 
variabilidade do seu resultado causada pelo reconhecimento contábil de ativos e passivos, direitos e obriga-
ções a valor justo, valorizados de acordo com a cotação dos preços de commodities nas Bolsas Internacionais 
(ICE/NYBOT) e índices divulgados pela CEPEA/ESALQ. As exposições a este tipo de risco são constante-
mente atualizadas, em virtude do curso normal de negócios da Companhia e sua controlada. Portanto, a 
gestão dessa exposição ocorre dinamicamente por meio de contratos derivativos com o objetivo de realizar 
ajustes de hedge de acordo com a nova necessidade. A utilização desses contratos derivativos é monitorada 
e baseada no limite de risco preestabelecido pela Administração. A totalidade dos produtos comercializados 
são produzidos pela própria Companhia e sua controlada. O açúcar é comercializado no mercado interno e 
externo, e o preço de venda é formado pelo indicador CEPEA/ESALQ e pelo preço do açúcar Sugar #11/ICE 
da Bolsa de Nova York. Isso faz com que estes sejam os principais fatores de risco do portfólio. A exposição 
líquida (que considera o açúcar produzido com cana-de-açúcar própria) é gerenciada por meio de instrumen-
tos financeiros derivativos de açúcar Sugar #11/ICE (futuros ou de balcão) referenciados à mesma Bolsa e é 
monitorada por meio dos limites de risco preestabelecidos na Política de Gestão de Riscos pela Administra-
ção. O etanol é comercializado no mercado interno, e o seu preço de venda é formado pelo indicador CEPEA/
ESALQ. Isso faz com que este seja o principal fator de risco deste portfólio. O monitoramento de exposição e 
riscos é realizado por meio dos limites preestabelecidos pela Administração, bem como com a definição de 
volumes de vendas em períodos que devem acompanhar a formação de preço da ESALQ. A Companhia e 
sua controlada utilizam basicamente duas categorias de instrumentos para controle da exposição de commo-
dities: (i) Contratos derivativos futuros negociados diretamente pela Companhia e sua controlada em Bolsa 
(ICE/NYBOT e BM&F) ou balcão com instituições financeiras de primeira linha, incluindo nessa categoria o 
NDF (Non Deliverable Forward), e opções permitidas em Política. (ii) Contratos a termo negociados direta-
mente com clientes. O valor justo dos contratos derivativos futuros e de opções em bolsa é equivalente ao 
valor de mercado para a reversão de tais posições. As operações realizadas em ambiente de bolsa têm a 
necessidade da disponibilização de margens iniciais e os ajustes são realizados diariamente, de acordo com 
a variação do preço referencial. Para os contratos de balcão, a mensuração pelo valor justo é dada pela  
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras - em 31 de março de 2022  da Usina Batatais S/A Açúcar e Álcool - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
diferença entre preços fixados na contratação e seus respectivos valores de mercado. Essa mensuração segue os modelos usuais de mercado e são calculadas 
mensalmente tanto pela Companhia e sua controlada como pelos bancos que intermediam as operações. Existem limites concedidos pelas instituições e só haverá 
necessidade de depósitos de margem caso o ajuste seja superior ao limite concedido. Assim, o principal impacto sobre o fluxo de caixa da Companhia e sua contro-
lada se dá no momento da liquidação.
Instrumentos derivativos não realizados Consolidado Controladora

2022 2022 2021
Ativo Passivo Resultado Ativo Passivo Resultado Ativo Passivo Resultado

Contratos de derivativos de açúcar – 233.888 (46.309) – 229.645 (46.309) – 150.681 (20.660)
Contratos de derivativos de etanol – – (8) – – (8) – 854 (12.438)
Contratos de derivativos de moeda 46.249 491 13.384 24.295 491 13.384 1 54.825 11.350
Contratos de derivativos de swap 18.086 9.198 6.693 18.086 9.198 6.693 – 212 (434)

64.335 243.577 (26.240) 42.381 239.334 (26.240) 1 206.572 (22.182)
Circulante 59.098 176.519 – – 173.640 – 1 127.753 –
Não circulante 5.237 67.058 – – 65.694 – – 78.819 –
A Companhia e sua controlada faz uso da Contabilidade de Hedge desde abril de 2016, quando passou a designar alguns instrumentos e tem, desde então, resulta-
dos acumulados no Patrimônio Líquido em Outros Resultados Abrangentes, os quais serão levados ao resultado somente quando da liquidação do objeto de hedge.
Os instrumentos não designados para a Contabilidade de Hedge seguem tendo sua marcação a mercado, bem como sua liquidação, alocadas na demonstração do 
resultado do período, dentro do resultado financeiro, tendo reconhecido uma perda de R$ 26.240 no exercício findo em 31/03/2022 (2021 uma perda de R$ 22.182).
Risco de moeda:  Companhia e sua controlada estão sujeitas ao risco de moeda (dólar norte-americano) nas vendas, compras, contas a receber e empréstimos e 
financiamentos denominados em moeda diferente da respectiva moeda funcional da Companhia e sua controlada, no caso, o Real (R$). A Companhia e sua contro-
lada utilizam Contratos de Balcão para proteger seu risco de moeda. Os ativos (caixa e equivalentes a caixa e contas a receber) e passivos monetários (empréstimos 
e financiamentos) denominados em moeda estrangeira são gerenciados pela sua exposição líquida, por meio de compras e vendas de moeda estrangeira a taxas à 
vista ou futuras (forwards), quando necessário, substancialmente para exposições de curto prazo. Juros sobre empréstimos são denominados na moeda do emprés-
timo. Em geral, os empréstimos são denominados em moeda equivalente aos fluxos de caixa gerados pelas operações básicas da Companhia e sua controlada, 
principalmente em Reais, mas também em USD. As exposições a este tipo de risco são constantemente atualizadas, em virtude do curso normal de negócios da 
Companhia e sua controlada. Portanto, a gestão dessa exposição e seus limites ocorrem dinamicamente por meio de contratos derivativos com o objetivo de realizar 
ajustes de hedge de acordo com a nova necessidade. O nível permitido de exposição cambial e os instrumentos derivativos que podem ser utilizados pela Companhia 
e sua controlada estão definidos na Política de Gestão de Riscos. Análise de sensibilidade de câmbio: A Companhia e sua controlada adotaram três cenários para a 
análise de sensibilidade, sendo um provável, apresentado, abaixo, e quatro que possam apresentar efeitos de deterioração no valor justo dos instrumentos financei-
ros da Companhia e sua controlada. O cenário Provável foi definido internamente pela Companhia e sua controlada e representam a expectativa com relação à va-
riação deste indicador para os próximos 12 meses. Os cenários Possível e Remoto foram preparados com o agravo do risco em -25%, -50%, 25% e 50%, respecti-
vamente. A metodologia utilizada foi o recálculo do valor presente das transações em dólares norte-americanos com estresse de cada cenário sobre a taxa de 
mercado do dia 31/03/2022, subtraído do valor já reconhecido e apurando-se o valor do resultado no qual a Companhia seria afetado de acordo com cada cenário. 
A análise considera que todas as outras variáveis, especialmente as taxas de juros, são mantidas constantes.

Exposição Exposição
31/03/2022 31/03/2022 Provável Redução em Elevação em

Controladora e Consolidado em R$ Risco Câmbio em USD Câmbio valor 50% 25% 25% 50%
Passivos Financeiros
Contas a receber de clientes 8.472 USD 4,7372 1.788 5,0100 488 (4.236) (2.118) 2.118 4.236
Empréstimos e Financiamentos 177.511 USD 4,7372 37.472 5,0100 (10.222) 88.756 44.378 (44.378) (88.756)

Impacto total estimado 185.983 39.260 (9.734) 84.520 42.260 (42.260) (84.520)
Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia e sua controlada decorrem, substancialmente, de aplicações financeiras e de empréstimos e 
financiamentos. Como política, as aplicações e parte significativa dos empréstimos e financiamentos são indexados a taxas pós-fixadas (Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI), representando um hedge natural entre os saldos. O risco associado é oriundo da possibilidade da Companhia e sua controlada incorrerem em 
perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas aos empréstimos e financiamentos. Além disso, a administração 
monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de novas operações para proteger-se contra 
o risco de volatilidade dessas taxas. Ademais, a Companhia e sua controlada tem parte de sua dívida bancária atualizada por taxas de juros prefixadas, para as quais 
busca ter como teto o Certificado de Depósito Interbancário - CDI médio previsto para o prazo de vigência das operações. Perfil: Na data das demonstrações 
financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros eram: 

Consolidado Controladora
Indexador 2022 2022 2021

Ativos financeiros
	 Aplicações financeiras CDI 78.810 78.810 51.859
	 Demais contas a receber CDI SELIC 5.877 5.333 6.109

84.687 84.143 57.968
Passivos financeiros
	 Empréstimos e Financiamentos - Nota de Crédito a Exportação - NCE CDI 36.071 36.071 48.008
	 Empréstimos e Financiamentos - CPR Financeiro CDI 210.588 210.588 213.315
	 Empréstimos e Financiamentos - Certif. Recebíveis Agronegócio (Nota A) CDI 103.354 103.354 200.374
	 Empréstimos e Financiamentos - Cédula de Crédito Bancário CDI 100.999 – –
	 Empréstimos e Financiamentos - Certif. Recebíveis de Agronegócio (Fiagro) CDI 121.068 121.068 –
	 Empréstimos e Financiamentos - Debêntures Incentivadas (Nota B) IPCA 164.895 164.895 –
	 Empréstimos e Financiamentos - Cédula de Crédito Bancário CDI 23.688 23.688 23.260
	 Empréstimos e Financiamentos - Finex CDI 142.324 142.324 137.548
	 Empréstimos e Financiamentos - Notas de Crédito Rural CDI 12.961 12.961 12.741
	 Empréstimos e Financiamentos - Renovabio BNDES IPCA 31.575 31.575 –
	 Empréstimos e Financiamentos - Finame/Finem Tx Pré 766 766 1.515
	 Empréstimos e Financiamentos - Finen/Renovabio BNDES IPCA 126.202 126.202 –
	 Empréstimos e Financiamentos - Finen/Renovabio BNDES Tx Pré 736 736 –
	 Obrigações com a Cooperativa - Tributos e contribuições SELIC 10.886 10.886 11.672

1.086.113 985.114 648.433
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com base no saldo das aplicações financeiras, do endividamento, no cronograma 
de desembolsos e nas taxas de juros dos empréstimos, efetuamos uma análise de sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado 
do exercício de acordo com os montantes mostrados a seguir. O cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, na data das 
demonstrações financeiras. O cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas, e o cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Separamos 
os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas conforme as tabelas a seguir:

Consolidado
Cenários

aumento do índice aumento do índice redução do redução do
Exposição Provável em 25% em 50% índice em 25% índice em 50%
31/03/2022 Risco % valor % valor % valor % valor % valor

Aplicações financeiras 772.591 CDI 11,65% 90.007 14,56% 112.509 17,48% 135.010 8,74% 67.505 5,83% 45.003
Outros investimentos 5.877 CDI 11,65% 685 14,56% 856 17,48% 1.027 8,74% 514 5,83% 342

Total dos ativos financeiros 778.468 90.692 113.364 136.037 68.019 45.346
Passivos financeiros
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Nota de Crédito a Exportação -
		   NCE (36.071) CDI 11,65% (4.202) 14,56% (5.253) 17,48% (6.303) 8,74% (3.152) 5,83% (2.101)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   CPR Financeira (210.588) CDI 11,65% (24.534) 14,56% (30.667) 17,48% (36.800) 8,74% (18.400) 5,83% (12.267)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Certif. Recebíveis Agronegócio
			    (Nota A) (103.354) CDI 11,65% (12.041) 14,56% (15.051) 17,48% (18.061) 8,74% (9.031) 5,83% (6.020)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Cédula de Crédito Bancário (100.999) CDI 11,65% (11.766) 14,56% (14.708) 17,48% (17.650) 8,74% (8.825) 5,83% (5.883)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Certif. Recebíveis do 
			   Agronegócio (Fiagro) (121.068) CDI 11,65% (14.104) 14,56% (17.631) 17,48% (21.157) 8,74% (10.578) 5,83% (7.052)
	 Empréstimos e Financiamentos -
	  Debêntures Incentivadas (Nota B) (164.895) IPCA 11,30% (18.633) 14,13% (23.291) 16,95% (27.950) 8,48% (13.975) 5,65% (9.317)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Cédula de Crédito Bancário (23.688) CDI 11,65% (2.760) 14,56% (3.450) 17,48% (4.139) 8,74% (2.070) 5,83% (1.380)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Finex (142.324) CDI 11,65% (16.581) 14,56% (20.726) 17,48% (24.871) 8,74% (12.436) 5,83% (8.290)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Nota de Crédito Rural (12.961) CDI 11,65% (1.510) 14,56% (1.887) 17,48% (2.265) 8,74% (1.132) 5,83% (755)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Renovabio BNDES (31.575) IPCA 11,30% (3.568) 14,13% (4.460) 16,95% (5.352) 8,48% (2.676) 5,65% (1.784)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Finame/Finem (766) Tx Pré – – – – –
	 Empréstimos e Financiamentos - 
		  Finen/Renovabio BNDES (126.202) IPCA 11,30% (14.261) 14,13% (17.826) 16,95% (21.391) 8,48% (10.696) 5,65% (7.130)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Finen/Renovabio BNDES (736) Tx Pré – – – – –
	 Obrigações com a Cooperativa -
		   tributos e contribuições (10.886) SELIC 11,65% (1.268) 14,56% (1.585) 17,48% (1.902) 8,74% (951) 5,83% (634)

Total dos passivos financeiros (1.086.113) (125.228) (156.535) (187.842) (93.921) (62.614)
Impacto no resultado 
	 e no patrimônio líquido (34.536) (43.170) (51.804) (25.902) (17.268)

Controladora
Cenários

aumento do índice aumento do índice redução do redução do
Exposição provável em 25% em 50% índice em 25% índice em 50%
31/03/2022 Risco % valor % valor % valor % valor % valor

Aplicações financeiras 578.993 CDI 11,65% 67.453 14,56% 84.316 17,48% 101.179 8,74% 50.590 5,83% 33.726
Outros investimentos 5.333 CDI 11,65% 621 14,56% 777 17,48% 932 8,74% 466 5,83% 311

Total dos ativos financeiros 584.326 68.074 85.092 102.111 51.055 34.037
Passivos financeiros
	 Empréstimos e Financiamentos -	
	  Nota de Crédito à Exportação -
		   NCE (36.071) CDI 11,65% (4.202) 14,56% (5.253) 17,48% (6.303) 8,74% (3.152) 5,83% (2.101)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   CPR Financeira (210.588) CDI 11,65% (24.534) 14,56% (30.667) 17,48% (36.800) 8,74% (18.400) 5,83% (12.267)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Certif. Recebíveis Agronegócio
			    (Nota A) (103.354) CDI 11,65% (12.041) 14,56% (15.051) 17,48% (18.061) 8,74% (9.031) 5,83% (6.020)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Certif. Recebíveis do 
		  Agronegócio (Fiagro) (121.068) CDI 11,65% (14.104) 14,56% (17.631) 17,48% (21.157) 8,74% (10.578) 5,83% (7.052)
	 Empréstimos e Financiamentos -
    Debêntures Incentivadas (Nota B) (164.895) IPCA 11,30% (18.633) 14,13% (23.291) 16,95% (27.950) 8,48% (13.975) 5,65% (9.317)
	 Empréstimos e Financiamentos - 
		  Cédula de Crédito Bancário (23.688) CDI 11,65% (2.760) 14,56% (3.450) 17,48% (4.139) 8,74% (2.070) 5,83% (1.380)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Finex (142.324) CDI 11,65% (16.581) 14,56% (20.726) 17,48% (24.871) 8,74% (12.436) 5,83% (8.290)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Nota de Crédito Rural (12.961) CDI 11,65% (1.510) 14,56% (1.887) 17,48% (2.265) 8,74% (1.132) 5,83% (755)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Renovabio BNDES (31.575) IPCA 11,30% (3.568) 14,13% (4.460) 16,95% (5.352) 8,48% (2.676) 5,65% (1.784)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Finame/Finem (766)

Tx. 
Pré – – – – –

	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Finen/Renovabio BNDES (126.202) IPCA 11,30% (14.261) 14,13% (17.826) 16,95% (21.391) 8,48% (10.696) 5,65% (7.130)
	 Empréstimos e Financiamentos -
		   Finen/ Renovabio BNDES (736)

Tx. 
Pré – – – – –

	 Obrigações com a Cooperativa -
		   tributos e contribuições (10.886) SELIC 11,65% (1.268) 14,56% (1.585) 17,48% (1.902) 8,74% (951) 5,83% (634)

Total dos passivos financeiros (985.114) (113.461) (141.827) (170.192) (85.096) (56.731)
Impacto no resultado e no 
	 patrimônio líquido (45.387) (56.734) (68.081) (34.041) (22.694)
36. Gerenciamento de capital: A gestão de capital da Companhia e sua controlada são feitas para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, balancean-
do o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia e sua controlada para a relação ajustada do capital ao final do exercício 
é apresentada a seguir:

Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Empréstimos e financiamentos 1.252.738 1.151.739 1.082.259
Aquisição de participação societária 126.351 126.351 –
Menos: caixa e equivalentes a caixa (693.781) (500.183) (779.718)
Menos: aplicações financeiras (78.810) (78.810) (51.859)
Dívida líquida (a) 606.498 699.097 250.682
Total do patrimônio líquido (b) 211.063 211.063 35.469
Relação dívida líquida (a/b) 2,87 3,31 7,07
37. Outras divulgações sobre os fluxos de caixa: (a) Vendas de imobilizado: Na demonstração dos fluxos de caixa, o resultado da venda de imobilizado 
compreende:

Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Valores recebidos na alienação de imobilizado 20.062 20.062 4.787
Valor contábil líquido baixado (14.453) (13.328) (4.301)
Lucro da alienação de imobilizado 5.609 6.734 486
(b) Movimentação das atividades de financiamento Consolidado

Empréstimos  
bancários

Aquisição de  
participação societária

Total da  
dívida

Caixa e  
equivalentes

Dívida  
líquida

Dívida líquida em 1º/07/2021 1.082.259 – 1.082.259 (864.616) 217.643
Movimentações que afetam o fluxo de caixa 92.025 92.025
Captações/adições de contratos 542.526 120.000 662.526 – 662.526
Amortizações (349.340) – (349.340) – (349.340)
Encargos financeiros pagos (53.552) – (53.552) – (53.552)

Movimentações que não afetam o fluxo de caixa
Captações/adições de contratos – – – – –
Apropriação de encargos financeiros e variação cambial 30.845 6.351 37.196 – 37.196
Baixas de contratos – – – – –
Remensuração – – – – –

Dívida líquida em 31/03/2022 1.252.738 126.351 1.379.089 (772.591) 606.498

Controladora
Empréstimos  

bancários
Aquisição de  

participação societária Total da dívida Caixa e equivalentes Dívida líquida
Dívida líquida em 1º/04/2020 1.072.337 – 1.072.337 (721.849) 350.488
Movimentações que afetam o fluxo de caixa (109.728) (109.728)
Captações/adições de contratos 138.436 – 138.436 – 138.436
Amortizações (164.466) – (164.466) – (164.466)
Encargos financeiros pagos (50.048) – (50.048) – (50.048)

Movimentações que não afetam o fluxo de caixa
Captações/adições de contratos – – – – –
Apropriação de encargos financeiros e variação cambial 86.000 – 86.000 – 86.000
Redução por cisão – – – – –
Remensuração – – – – –

Dívida líquida em 31/03/2021 1.082.259 – 1.082.259 (831.577) 250.682
Dívida líquida em 1º/04/2021 1.082.259 – 1.082.259 (831.577) 250.682
Movimentação que afetam o fluxo de caixa – – – 252.584 252.584
Captações/adições de contratos 442.526 120.000 562.526 – 562.526
Amortizações (349.340) – (349.340) – (349.340)
Encargos financeiros pagos (53.552) – (53.552) – (53.552)

Movimentações que não afetam o fluxo de caixa
Captações/adições de contratos – – – – –
Apropriação de encargos financeiros e variação cambial 29.846 6.351 36.197 – 36.197
Baixas de contratos – – – – –
Remensuração – – – – –

Dívida líquida em 31/03/2022 1.151.739 126.351 1.278.090 (578.993) 699.097
38. Compromissos: (a) Compra de insumos: A Companhia e sua controlada constantemente celebram contratos para aquisição de insumos com terceiros 
geralmente realizados por meio de compra para entrega futura, com o objetivo de garantir sua produção dos próximos períodos e também programar e fixar melhores 
opções de preços a serem pagos. Em 31/03/2022 as quantidades de diesel 9,0 milhões de litros, agroquímicos 172 toneladas, fertilizantes 3 milhões toneladas e 
insumos industriais 1.875 mil toneladas. (b) Venda: A Companhia e sua controlada têm o compromisso de venda de seus principais produtos fabricados Açúcar e 
Etanol para safras futuras. Em 31/03/2022 já estão negociadas com clientes as quantidades de 18 mil toneladas de açúcar branco, 329,7 mil toneladas de açúcar 
bruto e 12,2 milhões de litros de etanol para garantir uma melhor opção de preços. 
39. Aspectos ambientais: As instalações de produção da Companhia e de sua controlada e suas atividades industriais e agrícolas são sujeitas às regulamentações 
ambientais. A Companhia e sua controlada diminuem os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais e controles e investimentos 
em equipamento de controle de poluição e sistemas. A Companhia e sua controlada acreditam que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos 
ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. 
40. Cobertura de seguros: A Companhia e sua controlada adotam a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados suficientes (informação não auditada) para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de suas atividades.

A Diretoria

Contador

José André Carlos Martins Silva - CRC 1SP 266494/O-7

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Usina Batatais S.A. Açúcar e Álcool. Opinião: Examinamos as de-
monstrações financeiras individuais da Usina Batatais S.A. Açúcar e Álcool (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de março de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Usina Batatais S.A. Açúcar e Álcool e sua contro-
lada (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de março de 2022 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Usina Batatais S.A. Açúcar e Álcool e da Usina Batatais S.A. Açúcar e 
Álcool e sua controlada em 31 de março de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa conso-
lidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Porque é um PAA: 
Combinação de negócios - aquisição da controlada Central Energética Vale do Sapucaí Ltda. (“Ceva-
sa”): Conforme descrito nas Notas 1.1 (a) e 7 às demonstrações financeiras, no exercício findo em 31 de 
março de 2022 a Companhia adquiriu o controle da Central Energética Vale do Sapucaí. 
 Esta transação foi avaliada como combinação de negócios sob o escopo da norma CPC 15 (R1) - Combina-
ção de Negócios, a ser contabilizada pelo método de aquisição. Tal método considera, entre outros, a deter-
minação dos valores justos dos ativos adquiridos e passivos assumidos, bem como do ágio ou ganho por 
compra vantajosa, no caso de o custo de aquisição ser superior ou inferior ao valor justo dos ativos líquidos 
identificados, respectivamente. Consideramos essa área como de foco na auditoria devido ao nível de julga-
mento envolvido na identificação e na determinação dos valores justos dos ativos adquiridos e passivos as-
sumidos, bem como do ganho na compra vantajosa apurado. Como o assunto foi conduzido em nossa 
auditoria: Nossos procedimentos de auditoria consideraram, entre outros, o entendimento dos processos 
estabelecidos pela administração na aplicação do CPC 15 (R1) - Combinação de Negócios, incluindo a ava-
liação dos modelos de cálculo para determinação da alocação dos preços de compra nessa transação. Ava-
liamos os procedimentos adotados pela administração na determinação do adquirente contábil, os quais in-
cluíram o entendimento da avaliação realizada pela administração para a avaliação da combinação de 
negócios, a análise dos atos societários que formalizaram a transação, a verificação dos efeitos contábeis 

resultantes dessa transação nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Com 
o apoio de nossos especialistas em finanças corporativas, avaliamos a razoabilidade da metodologia e discu-
timos as principais premissas adotadas na identificação e mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e 
passivos assumidos, comparando-as com dados observáveis de mercado e/ou segmento de atuação, quan-
do aplicável, e com informações históricas disponíveis, bem como com os contratos que formalizaram a 
transação. Avaliamos a competência e a objetividade dos especialistas externos contratados pela administra-
ção para a emissão do laudo de alocação do preço de compra na combinação de negócios. Avaliamos a 
adequação das divulgações sobre a natureza e os efeitos financeiros da combinação de negócios efetuada 
pela Companhia. Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os julgamentos da administração 
para determinar os efeitos dessa transação nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia, bem como os julgamentos e premissas utilizados pela administração no processo de identifica-
ção e mensuração dos valores justos dos ativos adquiridos e passivo assumidos na transação são razoáveis 
e as divulgações consistentes com dados e informações obtidos. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em cone-
xão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria, para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutu-
ra e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se es-
sas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunica-
mo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de audi-
toria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos, 
também, aos responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevan-
tes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-
nança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstra-
ções financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Ribeirão Preto, 30 de junho de 2022

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Luis Fernando de Souza Maranha
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP201527/O-5

Publicado na Folha de S.Paulo em 30/06/2022.
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